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PUBLICADO NO D!ÁRIO OrlCl,t.i_ DO ESTADO 

Nº 6 Jo DE J6 / 05 ! _ 0' ---

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor (Q./ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

2569/03 
ZULEIDE GUEDES GONÇALVES 
C.P.F. Nº 025.890.952-87 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 101/2006- 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
~ratam da Aposentadoria da Senhora Zuleide Guedes Gonçalves, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
· Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 

DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato de concessão de aposentadoria 
voluntária com proventos proporcionais ao tempo de serviço da ex-servidora 
Zuleide Guedes Gonçalves, R.G. nº 843.791 SSP/PA · e C.P.F. 
nº 025.890.952-87, cadastro nº 0.421.740-1, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, Classe "I", Referência "G", do Quadro Permanente de Pessoal Civil do 
Estado de Rondônia, concedida através do Decreto de 23 de outubro de 2000, de 
acordo com o artigo 40, inciso "III", letra "d", da Constituição Federal de 1988, 
combinado com o artigo 3º da Emenda Constitucional nº 20/98; 

II - Determinar o registro por esta Corte, de acordo com 
as determinações previstas no artigo 49, inciso III, alínea "b", da. Constituição 
Estadual, e artigo 3 7, II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

III - Dar ciência à cretari Estado da Administração 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTTA; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

JOSÉ·~~ 
Con~eiro Relator 

~~~MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCER 
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~ PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 
Nº ÕJ./J DE r),6 / (J) t ()( ---

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor ~ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

4347/03 
MARIA APARECIDA ABRANTES FERREIRA 
C.P.F. Nº 018.801.568-06 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 102/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria por invalidez da Senhora Maria Aparecida Abrantes 
Ferreira, como tudo dos autos consta . 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato de concessão de aposentadoria 
por invalidez com proventos integrais da ex-Servidora Maria Aparecida 
Abrantes Ferreira, cadastro 300009125, R.G. nº 031.664-SSP-RO e C.P.F. 
nº 018.801.568-06, ocupante do cargo de Professora para o Ensino Fundamental 
de 5ª a 8ª séries, classe "VII", Referência "D", pertencente ao Quadro 
Permanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, concedida através do 
Decreto de 20/03/2002, publicado no D.O.E. nº 4.960, de 12/04/2002, de acordo 
com o artigo 40, § 1 º,inciso I, da Constituição Federal, combinado com o artigo 
44, §§ lº e 2°, da Lei Complementar nº 228/00; 

II - Determinar o seu registro por esta Corte, de acordo ( 
com o artigo 49, inciso 11)1', a_l' ea "b", da C ,nstituição Estadual e artigo 37, II, 
da Lei Complementar nº 1 /96, combina ' com o artigo 56 do Regimento 
Interno desta Corte; / 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Dar ciência à Secretaria Estadual de Administração 
e à interessada do teor desta Decisão; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EOILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTT A; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

JONAfHÁ~MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

~J~k-
AULO cufuE;O 

Procurador do M.P. 
junto ao TCER 
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PUBLICADO NO DIÁRIO CFIC::_._ ::;:; C:STADO 

N° 5JO DE ~ t _ _l_Q_ ____ .t ___ 0_~(; __ 

Servidor @/ 
ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3273/03 
MARIUNÁ IZILDA BORGHI FONSECA ROLIM DE 
OLIVEIRA 
C.P.F. Nº 289.710.192-04 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 103/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria por invalidez do Senhor Abner Cândido de Lima, como 
tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
por invalidez com proventos integrais da Servidora Mariuná Izilda Borghi 
Fonseca Rolim de Oliveira, cadastro nº 30003917, portadora da Carteira de 
Identidade nº. 1.476.737-1/PR e C.P.F. nº 289.710.192-04 no cargo de 
Professora de 1 º e 2° Graus, classe "VIII", referência "H", pertencente ao 
Quadro de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, concedida através do Decreto 
de 09/04/2001, publicado no D.O.E. nº 4.734 de 10/05/2001, com fundamento 
no artigo 40, inciso "I", da Constituição Federal de 1988, combinado com o 
artigo 232 inciso "I", da Lei Complementar nº 68/92; 

II - Determinar o registro por esta Corte, de acordo com 
as determinações previstas no artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição 
Estadual e artigo 3 7, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 
56 do Regimento Interno desta Corte; 

Secre ria de Estado da Administração 
e à interessada do teor desta Decisão; 
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legais. 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTT A; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

10sFLio~~ 
Conjiihei;lR:~fur 

JON~RRA MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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'f'UBLICADb NO DIARlb O'FIClAl DO ESTADO 

Nº 6UJ DE_ J.õ 1-2_§ __ _/__,Q;::;__;h=--

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor .(f;)/. 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3274/03 
NIV ALDO TENÓRIO CA V ALCANTE 
C.P.F. Nº 068.278.292-00 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 104/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria Compulsória do Senhor Nivaldo Tenório Cavalcante, 
como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
compulsória com proventos proporcionais ao tempo de serviço do ex-Servidor 
Nivaldo Tenório Cavalcante, cadastro nº 30001711 O, portador da Carteira de 
Identidade nº. 83904 SSP/RO e C.P.F. nº 068.278.292-00 no cargo de Auxiliar 
de Enfermagem, classe "II", referência "E", pertencente ao Quadro de Pessoal 
Civil do Estado de Rondônia, concedida através do Decreto de 09/04/2001, 
publicado no D.O.E. nº 4.743 de 10/05/2001, com fundamento no do artigo 40, 
§ 1 º e inciso "II", da Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20/98; 

II - Determinar o registro por esta Corte, de acordo com 
as determinações previstas no artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição 
Estadual e artigo 3 7, da Lei Complementar nº 154/9 , combinado com o artigo 
56, do Regimento Interno desta Corte; f 

.-:/ 

III - Dar ciência à , e Estado da Administração 
e ao interessado do teor desta Decisão;/ 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

V - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTT A; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

~aq-
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

~JJJ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCER 
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1 ·""i' . i PUBLICft..00 NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 

Nº DE _____ _ 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor _________ _ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

0435/04 
ANA ROSA SILVA DOS SANTOS 
C.P.F. Nº 115.419.202-44 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 105/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria por invalidez da Senhora Ana Rosa Silva dos Santos, 
como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato de concessão de aposentadoria 
por invalidez com proventos integrais da ex-Servidora Ana Rosa Silva dos 
Santos, cadastro 300002060, portadora do R.G. nº 161.825-SSP-RO e C.P.F. 
nº 115.419.202-44, ocupante do cargo de Auxiliar de Enfermagem, classe "III", 
Referência "G", pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado 
de Rondônia, concedida através do Decreto de 19/03/2002, publicado no D.O.E. 
nº 4.960, de 12/04/2002, de acordo com o artigo 40, § 1 º, inciso I, da 
Constituição Federal, combinado com o artigo 44, §§ 1 º e 2º, da Lei 
Complementar nº 228/00; 

II - Determinar o seu registro por esta Corte, de acordo 
com o artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, 
da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento 
Interno desta Corte; 

e à interessada do teor desta Decisão; 
ecretaria ~ai de Administração 

r 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTT A; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

JON~~RRAMOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

~µ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCER 
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i. , . ., PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO . 
N° 5JD _DE '25 1_Q§"__J _____ OG __ 

d)/ 
ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

0441/04 
CLEONICE LUCIANO DA SILVA 
C.P.F. Nº 332.019.609-00 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 106/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria por invalidez da Senhora Cleonice Luciano da Silva, 
como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
por invalidez com proventos integrais da Servidora Cleonice Luciano da Silva, 
cadastro nº 300010572, portadora do R.G. nº 1.664.589 SSP/PR e C.P.F. 
nº 332.019.609-00 no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, classe "I", 
referência "F", pertencente ao Quadro de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, 
concedida através do Decreto de 29/07 /2002, publicado no D.O.E. nº 5.062 de 
0910912002, com fundamento no Artigo 40, § 1° e inciso "I", da Constituição 
Federal, combinado com o artigo 44, inciso "I", §§ 1ºe2º, da Lei Complementar 
nº 228/00· 

' 

II - Determinar o registro por esta Corte~ de acordo com 
as determinações previstas no artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição 
Estadual e artigo 37, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 
56 do Regimento Interno desta Corte; 

III - Determinar à Se~~iria de Estado 
Administração que cumpra o prazo de 10 (dez) dias ~ em essa dos proces 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

de aposentadoria a esta Corte de Contas, consoante disposto no artigo 3 7 da 
Instrução Normativa nº O 13/2004-TCER; 

IV - Dar ciência à Secretaria de Estado da Administração 
e à interessada do teor desta Decisão; 

V - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTTA; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

~tf 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OF1C1AL CO EtTAOO 
Nº 6Jo DE __ Jff i _Q6 _ _1_. (J 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor ___ [8/=------

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

506/98 
EUZÉBIO AMARO DE LIMA 
C.P.F. Nº 260.215.361-34 
APOSENTADORIA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 107 /2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor Eusébio Amaro de Lima, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária do servidor Euzébio Amaro de Lima, C.P.F. nº 260.215.361-34, no 
cargo de Auxiliar Operacional, Padrão 1 O, Classe "B", Nível Básico, na 
especialidade de Agente de Segurança, pertencente ao Quadro Permanente do 
Poder Judiciário do Estado de Rondônia, com fundamento no artigo 40, III, "d", 
e artigo 4º da Constituição Federal, combinado com o artigo 232, inciso III, "d", 
da Lei Complementar de nº 068/92, efetuado por meio da Portaria nº 140/98-PR, 
publicada no DJ nº 021, de 02/02/98, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço; e determinar seu registro, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea 
"b", da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar \'f"' 
nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; \ 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao Órgão de 
origem e ao interessado; 

· III - Encaminhar o processo o , ·. · al ao Órgão co cessor 



o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
("" ", 

'· , 
.~ 

o 
o 
o 
() 
o 
lJ 
o 
o 
o 
o 
o 
:e 
ü 
o 
u 
e 
\_) 

l.J 
L_J 
v .. 
L' 
() 
e 
o 
o 
G 
u 
o 
o 

.. .-

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTT A (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

JONATHASHU{j~TA 
Conselheiro Relator 

~f 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOS~~~O 
Co~~h~lró Presidente 

da 2ª Câmara 



o 
o 
o· 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
Li 
u 
o 
o 
('-', 

\ J 

•"--" o 
o 

·C 
.......... 
lj 

G 
u 
o 
o 
o 
o 
o 
8J 
o 
o 
(_j 
\._.' 
( 
'--' 

lJ 
/. 

l.. -
l,, 
L 
l_J 

C' 
o 
o 
o 
u 
o 
o 

i 

PUBLICADO NO DIÁRJO OFICIAL CO ESTADO 

N° 6J.D - DE r2.5' / OD / o' 
ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor @/ .. 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

3320/98 
ABNER CÂNDIDO DE LIMA 
C.P.F. Nº 506.043.258-00 
APOSENTADORIA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 108/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor Abner Cândido de Lima, como tudo dos 
autos consta . 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária por tempo de serviço do servidor Abner Cândido de Lima, C.P.F. 
nº 506.043.258-00, no cargo de Jornalista, Classe "II", Referência "D", cadastro 
0087, pertencente ao Quadro Permanente da Assembléia Legislativa do Estado 
de Rondônia, efetuado por meio do Ato nº 027 /98/MD, de 05/03/98, publicado 
no Diário da ALE nº 06, de 07 /05/98, com proventos integrais, na forma do 
artigo 232, inciso III, alínea "a", da Lei Complementar nº68/92; e determinar 
seu registro, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição 
Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com r 
o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; -

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao Órgão de 
origem e ao interessado; 

III - Encaminhar o processo original ao Órgão 
concessor do beneficio após sua xerografia pela Secretaria Geral das Sessões. 

Participaram da Sessão Senhores 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

JONATfíÃ§~ MOTTA 
Conselheiro Relator 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOSE~,~~ 
Cons e1ro P?;'ide'nte 

a 2ª Câmara 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO fiSTADO 
N° 6UJ DE J.5 / D5 I Otp 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor -~ -----

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

4816/98 
SEBASTIÃO JACOB PASSOS 
APOSENTADORIA 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 109/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor Sebastião Jacob Passos, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTTA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária do servidor Sebastião Jacob Passos, C.P.F. nº 080.157.322-04, no 
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais I, Nível I, Faixa-05, cadastro 060488, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Permanente da Prefeitura do Município de 
Porto Velho, efetuado por meio da Portaria nº 0230/GP, de 12/11/96, publicada 
no D.O.M. nº 1271, de 17/12/96, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, na forma dos artigos 165, item III, letra "d", 166, 
168, item II, parágrafo único e 169, da Lei 901/90; e determinar seu registro, 
nos termos do artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 
3 7, inciso II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do 
Regimento Interno desta Corte; 

II - Dar conhecimento desta decisão ao Órgão de ( 
ongem; 

III - Encaminhar o proc sso/original ao Órgão cone 
do beneficio após sua xerografia pela Secretari 'fal das Sessões. 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

~ 

JONA~RRA MOTTA 
Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

~~º 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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• PUBLICADO l'JO DIÁRIO OFICl/1,1.. DO ESTADO 

Nº 6JD DE $ I 05 I º' 
ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor --~ ·-·--

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3440/99 
PETRONÍLIA SOARES DE LIMA 
C.P.F. Nº 113.411.572-53 
APOSENTADORIA 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 110/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Petronília Soares de Lima, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária da servidora Petronília Soares de Lima, C.P.F. nº 113.411.572-53, no 
cargo de Auxiliar de Serviços Gerais I, Nível I, Faixa 08, cadastro 8826, 
pertencente ao Quadro de Pessoal Permanente da Prefeitura do Município de 
Porto Velho, efetuado por meio do Decreto nº6.831, de 11111/98, publicado no 
D.O.M nº 1574, de 13/11/98, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
na forma do artigo 165, III, "d", da Lei Complementar nº 901/90; e determinar 
o registro do ato, na forma do artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição 
Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com 
o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Dar conhecimento desta Decisão ao Órgão 
origem e à interessada; 

III - Encaminhar o pr~~e~original ao Órgão cone 
do beneficio após sua xerografia pela Secretari;f il das Sessões. , 

1 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

JONATI=tAS1~~~MOTTA 
Conselheiro Relator 

p~M 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOS~E~~ 
Con7e eiro Presidente 

·a 2ª Câmara 
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PUBLICADO NO DIÀRIO oi::1c1.t.1.. DO E;>TADO 

Nº 5~ oE_J.6 / ºº , 00 
ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor (p:?·- --

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

0654102 
EDÉSIO GALHARDO 
C.P.F. Nº 209.667.099-34 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 111/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor Edésio Galhardo, como tudo dos autos 
consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária do servidor Edésio Galhardo, C.P.F. nº 209.667.099-34, no cargo de 
Delegado de Polícia, Classe 3ª, cadastro 606.596-1, pertencente ao Quadro 
Permanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, efetuado por meio do 
Decreto s/nº de 12/09/00, publicado no D.O.E. nº 4578, de 15/09/00, com 
proventos integrais, na forma do artigo 1 º, inciso I, da Lei Complementar 
nº 51/85, combinado com o artigo 40, § 4°, da Constituição Federal; e 
determinar seu registro, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea "b", da 
Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar nº 154/96, 
combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Dar conhecimento desta Decisão ao Órgão de 
origem e ao interessado; 

III - Encaminhar o processo original ao Órgão concessor 
do beneficio após sua xerografia pela Secretaria eral das Sessões. 

Participaram da Sessã 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

JONATHAS HUGO PARRA MOTT A (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

~l~A~zr 
JONAH!As'Hooo PARRA MOTTA 
Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

p~/0: 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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P~B~ICADO NO ?IÁRIO OFICIAL DO ESTADO 

N OJIJ DE c25 / (Jõ I º' ---
ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor CQ/ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

5116/05 
MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
JOSÉ DE ABREU BIANCO 
PREFEITO MUNICIPAL 
C.P.F. Nº 136.097.269-20 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 112/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Inexigibilidade de Licitação realizada pelo Município de Ji-Paraná, 
como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTTA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal a Inexigibilidade de Licitação 
efetuada pelo Município de Ji-Paraná, tendo como objeto a aquisição de 
vales-transporte da Empresa Municipal de Transportes Urbanos, realizada 
através do Processo Administrativo nº 7208/05; 

II - Determinar ao Prefeito do Município de Ji-Paraná 
que adote providências necessárias ao fiel cumprimento dos preceitos insertos 
nos artigos artigo 26, caput, da Lei Federal nº 8666/93 e 18 da Instrução 
Normativa nº O 13/04-TCER, sob pena de aplicação da multa prevista no artigo 
55, inciso VII, da Lei Complementar nº 154/96; ~V--

III - Determinar o a nsamento dos autos à Prestação J 
Contas do Município de Ji-Paraná, exercício 05, conforme dispõe o artig/0.

11

,, 

II, do Regimento Interno desta Corte. v 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTT A (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

JONATH~MOTTA 
Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

~'Jlj 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCER 
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PUB~CADO NO 'D1À'R"IO ·oFlClt.L DO E~TADO 
N° OJIJ DE J..õ / Qf) 1 Ô{, 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor ~ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

2889/02 
MARIA MATILDE DA COSTA SAMPAIO 
C.P.F. Nº 179.875.392-87 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 113/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Maria Matilde da Costa Sampaio, como 
tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária da servidora Maria Matilde da Costa Sampaio, C.P .F. 
nº 179.875.392-87, no cargo de Auxiliar em Serviços Gerais, classe "I", 
referência "E", cadastro 300002961, pertencente ao Quadro Permanente de 
Pessoal Civil do Estado de Rondônia, efetuado por meio do Decreto s/nº de 
14112/00, publicado no D.O.E. nº 4640, de 19/12/2000 e retificado pelo Decreto 
s/nº de 08/09/04, publicado no D.O.E. nº 111 de 20/09/04, com proventos 
proporcionais ao tempo de contribuição, na forma do artigo 40, § 1 º, inciso III, 
alínea "b", da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20/98; e determinar seu registro, nos termos do artigo 49, 
inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno V 
desta Corte; ? \ 

II - Dar conhecimento 
ongem; 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTT A (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

Â~ 
JONATHAS HUGO PARRA MOITA 
Conselheiro Relator 

Procurador do M.P. 
junto ao TCER 

b~~;>t~~ t;!~âmara 
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PUBLICADO i00 DlÀRIO OFICI/;!_ DO E,STADO 
N° _§__~ DE_).5 I 06 i OG 

-··-··'·- ·--
ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor cQ/ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

2922/02 
ANA LEITE BOTELHO DA SILVA 
C.P.F. Nº 113.232.722-91 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 114/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Ana Leite Botelho da Silva, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária, da servidora Ana Leite Botelho Silva, C.P.F. nº 113.232.722-91, no 
cargo de Auxiliar em Serviços Gerais, classe "I", referência "G", cadastro 
0.415.339-1, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de 
Rondônia, efetuado por meio do Decreto s/nº de 03/10/00, publicado no D.O.E. 
nº 4640, de 19/12/2000 e retificado pelo Decreto s/nº de 03/08/04, publicado no 
D.O.E nº 086 de 13/08/04, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, na 
forma do artigo 40, inciso III, letra "d", da Constituição Federal, e o § 2° do 
artigo 3° da Emenda Constitucional nº 20/98; e determinar seu registro, nos 
termos do artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 3 7, 
inciso II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do 
Regimento Interno desta Corte; 

II - Dar conhecimento desta Decisão ao Órgão f 
origem e à interessada; 

III - Arquivar o após 
legais. 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

JONÂTH~P~RRA MOTTA 
Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

~1H
l;oc~~ 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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PUBLICADO NO DIÀR!O OFICI/"'· CJ ESTADO 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor CP:/ 

PROCESSO Nº: 3180/03 
INTERESSADA: IRACEMA DE MORAES LIMA 

C.P.F. Nº 107.063.212-00 
APOSENTADO RIA ASSUNTO: 

ORIGEM: 
RELATOR: 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 115/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Iracema de Moraes Lima, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTTA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária da servidora Iracema de Moraes Lima, C.P.F. nº 107.063.212-00, no 
cargo de Oficial · de Manutenção, Classe "II", Referência "F", cadastro 
O. 515 .141-1, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de 
Rondônia, efetuado por meio do Decreto s/nº de 17/09/01, publicado no Diário 
Oficial do Estado nº 4.863, de 16111/01, com proventos proporcionais ao tempo 
de contribuição, na forma do artigo 40, § 1 º, inciso III, alínea "b", da 
Constituição Federal; e determinar seu registro, nos termos do artigo 49, 
inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno 
desta Corte; 

II - Dar conhecimento desta Decisão ao Órgão 

origem e à interessada; 

legais. 
~ III - Arquivar os autos, após cumpridos os 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTT A (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

~~ÕGO~~RAMOTTA 
Conselheiro Relator 

O@Jk,/JJ 
i~~LO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JO~É ·~~ 
Co eiro Presidente 

da 2ª Câmara 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PUBL!C.A.DO NO D!Àr/~·~' Of"iCl.~L DO .t::STA~O 
Nº~DE~/~_J_. ()' 

~-

Servidor ~ _ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3181/03 
IRENE FERRARI 
C.P.F. Nº 312.877 .002-68 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 116/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria por invalidez da Senhora Irene Ferrari, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
por invalidez permanente da servidora Irene Ferrari, C.P.F. nº 312.877.002-68, 
no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Classe "I", Referência "H", cadastro 
300004758, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de 
Rondônia, efetuado por meio do Decreto s/nº de 02/01/02, publicado no D.O.E. 
nº 4904, de 17/O1/02, com proventos integrais, na forma do artigo 40, § 1 º, 
inciso I, da Constituição Federal, combinado com o artigo 44, §§ 1 ºe 2º, da Lei 
Complementar nº 228/00; e determinar seu registro, nos termos do artigo 49, 
inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno 
desta Corte; r 

II - nt ,conhecimento desta Decisão ao Órg~e 
origem e à interessada; ~ I 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

~NA'fH~ÂU~ARRA MOTTA 
Conselheiro Relator 

~~~ 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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Nº 6~_ Dr: __ rJ,õ _1_0fL .... ' .. _Q6_ 
ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor cQ./ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3269/03 
JOSÉ DE JESUS PINTO LEAL 
C.P.F. Nº 192.063.802-49 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 117 /2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria por invalidez do Senhor José de Jesus Pinto Leal, como 
tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTTA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
por invalidez permanente do servidor José de Jesus Pinto Leal, C.P.F. 
nº 192.063.802-49, no cargo de Escrivão de Polícia, Classe "Especial", cadastro 
300012077, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de 
Rondônia, efetuado por meio do Decreto de 22 de março de 2.001, publicado no 
D.O.E. nº 4709 de 02.04.01, com proventos integrais, na forma do artigo 40, § 
1 º, inciso I, da Constituição Federal, combinado com o artigo 232, inciso I, § 2º, 
da Lei Complementar nº 68/92; e determinar seu registro, nos termos do artigo 
49, inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno 
desta Corte; 

II - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao Órgão de 

origem e ao interessado; Y 
f- Arquivar os autos, após cumpridos os trâm/s 

legais. l 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

JC:~HfsHu~RA MOTTA 
Conselheiro Relator 

AULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor cQ./ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

2581/04 
JOSÉ PEREIRA CRUZ FILHO 
C.P.F. Nº 079.556.182-20 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 118/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria Compulsória do Senhor José Pereira Cruz Filho, como 
tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
compulsória com proventos proporcionais do Senhor José Pereira Cruz Filho, 
C.P.F. nº 079.556.182-20, Auxiliar de Serviços Gerais, Referência "1 O", 
cadastro nº 300004131, pertencente ao Quadro de Pessoal do Governo do Estado 
de Rondônia, concedida através do Decreto de 26/05/2003, publicado no D.O.E. 
nº 5252, de 17 /06/2003, por estar corretamente fundamentado e ter amparo no 
artigo 40, § 1 º, inciso II, da Constituição Federal, com a redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20/98, e determinar seu registro, nos termos do 
artigo 49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar 
nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Determinar ao titular da Secretaria de Estado da 
Administração que atente ao prazo de 1 O dias para a remessa de processos de 
aposentadoria para análise deste Tribunal, observando as disposições legais V 
constantes do artigo 37 da Instrução Normativa nº 013/04-TCER, sob pena de/~ 
aplicação das sanções previstas no artigo 55, incisos I~. , da ~ 
Complementarnº 154/96; ~ I 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Determinar ao titular da Secretaria de Estado da 
Administração que adote providências no sentido de evitar que permaneçam em 
atividade servidores que tenham implementado o requisito constitucional para a 
aposentadoria compulsória; 

IV - Dar conhecimento do teor desta Decisão à 
Secretaria de Estado da Administração e ao interessado; 

V - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

~M 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor ~ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3247/03 
GELCI MARIA HEEP 
C.P.F. Nº 237.518.602-82 
APOSENTADO RIA 
GOVERNO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 119/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Gelei Maria Heep, como tudo dos autos 
consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I' - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária por tempo de serviço com proventos integrais da Senhora Gelei Maria 
Heep, C.P.F. nº 237.518.602-82, Professora Nível I, Referência "09", cadastro 
nº 300006882, pertencente ao Quadro de Pessoal do Governo do Estado de 
Rondônia, concedida através do Decreto de 23/05/2001, publicado no D.O.E. 
nº 4765 de 26/06/2001, fundamentado no artigo 40, III, "b", da Constituição 
Federal, combinado com o artigo 3° da Emenda Constitucional nº 20/98, e 
determinar seu registro, nos termos do artigo 49, III, "b", da Constituição 
Estadual e artigo 3 7, II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Determinar ao titular da Secretaria de Estado da 
Administração que atente ao prazo de 1 O dias para a remessa de processos de 
aposentadoria para análise deste Tribunal, observando as disposições legais 
constantes do artigo 37 da Instrução Normativa nº 013/04-TCE~ena 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

aplicação das sanções previstas no artigo 55, mc1sos II e VII, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

III - Dar conhecimento do teor desta Decisão à 
Secretaria de Estado da Administração e à interessada; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

E tbSDN DE SOUSA 
--=--~-~ 

Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

AULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor lQ-/ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

2591/97 
ISAÍAS COSTA DIAS 
C.P.F. Nº 242.168.107-30 
APOSENTADORIA 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE 
RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 120/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor Isaías Costa Dias, como tudo dos autos 
consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária por tempo de serviço com proventos integrais do Senhor Isaías Costa 
Dias, C.P.F. nº 242.168.107-30, cadastro 2013-3, no cargo de Promotor de 
Justiça, pertencente ao Quadro de Pessoal Permanente do Ministério Público do 
Estado de Rondônia, ocorrida 29/04/1997, pela Portaria nº 407 de 28/04/97, 
publicada no D.O.E. nº 3751 de 09/05/97, fundamentado no artigo 102, inciso 
III, da Constituição Estadual e artigo 96, da Lei Complementar nº 93/93, e 
determinar seu registro, nos termos do artigo 49, III, "b", da Constituição 
Estadual e artigo 3 7, II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Determinar ao Procurador Geral de Justiça do 
Ministério Público do Estado de Rondônia para que atente ao prazo de 1 o~· s 
para a remessa de processos de aposentadoria para análise deste Tribu 1, 
observando as disposições legais constantes do artigo 37 da~º/ª a 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

nº 013/04-TCER, sob pena de aplicação das sanções previstas no artigo 55, 
incisos II e VII, da Lei Complementar nº 154/96; 

III - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao 
Ministério Público do Estado de Rondônia e ao interessado; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOSÉ_d~~ 
Coi#h_e}ro Pre=LU 

da 2ª Câmara 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3246/03 
IRACI MORAES DE OLIVEIRA 
C.P.F. Nº 183.483.942-49 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 121/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Iraci Moraes de Oliveira, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária por tempo de serviço com proventos proporcionais da Senhora Iraci 
Moraes de Oliveira, C.P.F. nº 183.483.942-49, Auxiliar de Serviços Gerais, 
Referência "09", cadastro nº 300007019, pertencente ao Quadro de Pessoal do 
Governo do Estado de Rondônia, concedida através do Decreto de 23/05/2001, 
publicado no D.O.E. nº 4.765, de 26/06/2001, por estar corretamente 
fundamentado e ter amparo no artigo 40, § 1 º, inciso III, alínea "b", da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 20/98, 
e determinar seu registro, nos termos do artigo 49, III, "b", da Constituição 
Estadual e artigo 3 7, II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Determinar ao titular da Secretaria de Estado da 
Administração para que atente ao prazo de 1 O dias para a remessa de processos 
de aposentadoria para análise deste Tribunal, observando as disposições lega· 
constantes do artigo 37 da Instrução Nonnativa nº 013/04-T~b pena e 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

aplicação das sanções previstas no artigo 55, mc1sos II e VII, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

III - Dar conhecimento do teor desta Decisão à 
Secretaria de Estado da Administração e à interessada; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

~PJ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

2549/03 
GERALDA COSTA FERREIRA 
C.P.F. Nº 026.462.182-49 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 122/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Geralda Costa Ferreira, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária por tempo de serviço com proventos proporcionais da Senhora 
Geralda Costa Ferreira, C.P.F. nº 026.462.182-49, Auxiliar de Serviços Gerais, 
Referência "09", cadastro nº 300002966, pertencente ao Quadro de Pessoal do 
Governo do Estado de Rondônia, concedida através do Decreto de 02105101, 
publicado no D.O.E. nº 4.747, de 30/05/2001, por estar corretamente 
fundamentado e ter amparo no artigo 40, inciso III, alínea "d", da Constituição 
Federal, combinado com o artigo 3° da Emenda Constitucional nº 20/98, e 
determinar seu registro, nos termos do artigo 49, III, "b", da Constituição 
Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Determinar ao titular da Secretaria de Estado da 
Administração para que atente ao prazo de 1 O dias para a remessa de processos 
de aposentadoria para análise deste Tribunal, observando as disposições lega· 
constantes do artigo 37 da Instrução Nonnativa nº 013/04-TC~ pena e 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

aplicação das sanções previstas no artigo 55, mc1sos II e VII, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

III - Dar conhecimento do teor desta Decisão à 
Secretaria de Estado da Administração e à interessada; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOSF~~ 
C~~i~Fre~:~te 

da 2ª Câmara 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

3419/05 
MUNICÍPIO DE ESPIGÃO DO OESTE 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/05 
LÚCIA TEREZA RODRIGUES DOS SANTOS 
PREFEITA MUNICIPAL 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 123/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Concorrência Pública nº 001/05 do Município de 
Espigão do Oeste, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

Em decorrência da anulação do Edital de Concorrência 
Pública nº 001/05 da Prefeitura do Município de Espigão do Oeste, na forma da 
Lei Federal nº 8.666/93, determinar o apensamento dos autos à Prestação de 
Contas daquele Município, referente ao exercício 2005, nos termos do artigo 62, 
inciso 1, do Regimento Interno desta Corte. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

A 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor ~ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

4345/04 
MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/04 
LEONIRTO RODRIGUES DOS SANTOS 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 124/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Concorrência Pública nº 003/04 do Município de 
Ji-Paraná, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

Em decorrência da anulação do Edital de Concorrência 
Pública nº 003/04 da Prefeitura do Município de Ji-Paraná, na forma da Lei 
Federal nº 8.666/93, determinar o apensamento dos autos à Prestação de 
Contas daquele Município, referente ao exercício 2004, nos termos do artigo 62, 
inciso I, do Regimento Interno desta Corte . 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas,. PAULO CURI NETO. 

Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 26 de abril de 2006 

~,µ 
ULO CURI NETO 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOS~E· · ~,.gfo 
ConSé "' eiro I<Ç~;~;~~e 

a 2ª Câmara 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

. Servidor (9-/ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

511198 
SANTINA MARIA CORSO HENRIQUE 
C.P.F. Nº 032.202.618-09 
APOSENTADORIA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 125/2006 - 2ª CÂMARA 

DE 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Santina Maria Corso Henrique, como tudo 
dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária por tempo de serviço da ex-Servidora Santina Maria Corso Henrique, 
R.G. nº 1.030.551 SSP/PR e C.P.F. nº 032.202.618-09, cadastro nº 2110-5, no 
cargo de Técnico Judiciário, Padrão 26, Classe "B", Nível Médio, do Quadro de 
Pessoal Permanente do Poder Judiciário, concedida através da Portaria 
nº 1976/97-PR, publicada no Diário da Justiça nº 243, de 24/12/97, nos termos 
do artigo 40, III, "c" e parágrafo 4º, da Constituição Federal, combinado com os 
artigos 232, III, "c" e 127, da Lei Complementar nº 68 de 09 de dezembro de 
1992; 

II - Determinar seu registro por esta Corte, de acordo 
com o artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual, e artigo 37, II, 
da Lei Complementar nº 154, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno ~ 
desta Corte; ~ 

Rondônia e à interessada do teor desta Decisão 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTTA; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 03 de maio de 2006 

JOS~~/o 
C#lhei~7::a:t' 

c~uÜo~MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 



u 
o 
o· 
() 
o 
G 
ü 
G 
o 
ü 

• 1 
'I. / 

- / 

1 

'-./ 

( ; 
u 
CJ 
(_; 

(_) 

l_ 
' ( : 

l.· 
''--: 

r 

\_ -

( 

" 

\.__; 

G 
( 

' -

PUBLIC~.DO NO DIÁRIO OFIÇIAL DO j:STADO 
Nº 5i'~ DE 31 / ()f ,OG 
Servidor~ ..... ~---

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

2810/02 
MARIA APARECIDA TORRES VERLINGUE 
C.P.F. Nº 325.964.302-82 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 126/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Maria Aparecida Torres Verlingue, como 
tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar à Secretaria Estadual de Administração 
que promova a correção relativa ao pagamento dos proventos, com relação ao 
valor da "vantagem pessoal-Anuênio" alterando de 4% para 8%, o percentual a 
ser pago a ex-servidora, nos termos da Lei Complementar nº 39/90, sob pena de 
aplicação da multa prevista no artigo 55, inciso IV, da Lei Complementar 
nº 154/96· 

' 

II - Fixar o prazo de 15 (quinze) dias, contados da 
publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, para que a Secretaria de 
Estado da Administração comprove o cumprimento das determinações contidas '( 
no item I desta Decisão a este Tribunal de Contas, sob pena de aplicação da 
multa prevista no artigo 55, inciso IV, da Lei Complementar nº 154/96; 

III - Recomendar ao atual Secretário de Estado da 
Administração que atente p a o prazo da remessa de processos de 
aposentadoria a esta Corte, onsoante ~go 37 da Instrução Normativa 
nº O 13/2004-TCER, vigente; \\ 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

IV - Dar ciência à Secretaria de Estado da Administração 
e à interessada do teor desta Decisão; 

V - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 
desta Corte de Contas, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior 
encaminhamento ao Relator para fins de registro. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTT A; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 03 de maio de 2006 

JOSÉ~~ 
Co1'1heircr'Relat0f 

_/)h~~ 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

AULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCER 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

0179/92 
MARIA MOREIRA DE SOUZA 
C.P.F. Nº 015.294.632-20 
APOSENTADO RIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 127 /2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Maria Moreira de Souza, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTTA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária da servidora Maria Moreira de Souza, C.P .F. 
nº 015.294.632-20, cadastro nº 42.135-9, no cargo de Agente em Atividades 
Administrativas, Classe "IV", Referência "F", pertencente ao Quadro 
Permanente de Pessoal Civil do Governo do Estado de Rondônia, efetuado por 
meio do Decreto s/nº de 29/08/90, retificado pelo Decreto s/nº de 20/01/97, 
publicado no D.O.E. nº 3707 de 04/03/97, com proventos integrais ao tempo de 
serviço, nos termos do artigo 153, inciso II, e 154, inciso I, alínea "a", da Lei 
Complementar 01/84, combinado com o artigo 40, inciso III, alínea "a", da 
Constituição Federal; e determinar seu registro, nos termos do artigo 153, 
inciso II, e 154, inciso I, alínea "a", da Lei Complementar 01/84, combinado 
com o artigo 40, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal; 

II - Dar conhecimento do tet desta Decisão ao Ór o 
de origem e à interessada. 

1
, 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

u Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
G JONATHAS HUGO PARRA MOTT A (Relator), EDILSON DE SOUSA 
G SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
U Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 
C) 
(J 
(J Sala das Sessões, 03 de maio de 2006 
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JO~~MOTTA 
Conselheiro Relator 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCER 

JOS~~~ 
cof,1h~}ro ~dente 

da 2ª Câmara 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor ~ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

1615/02 
JOSÉ APOLÔNIO LIMA 
C.P.F. Nº 296.426.715-49 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 
MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 128/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria Compulsória do Senhor José Apolônio Lima, como 
tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
compulsória do servidor José Apolônio Lima, C.P.F. nº 296.426.715-49, no 
cargo de Vigia, cadastro 2813-4, pertencente ao Quadro Efetivo de Pessoal da 
Prefeitura do Município de Ariquemes, efetuado por meio Portaria 
nº 033/IPEMA/2001 e retificado através da Portaria nº 004/IPEMA/2006, 
publicada no D.O.E. nº 0452, de 09/02/2006, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, nos termos do inciso II, artigo 74, da Lei 463/92 e artigo 
40, § 1 º, inciso II, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20/98; e determinar seu registro, nos termos do artigo 49, 
inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno 
desta Corte; 

II - Determinar ao gestor municipal que proceda o 
afastamento, de oficio, ao dia imediato em que os servidores pertencentes ao 
9uadro. E~etivo de Pesso~al ~a Prefeitu~a do ~uni:,o de A.riquemes atin~irem 
idade hmite de perrnanencia no serviço ativo, r eumpnmento ao artigo 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

§ 1 º, II, da Constituição Federal com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20/98, sob pena da sanção da multa prevista no artigo 55, 
inciso IV, da Lei Complementar nº 154/96; 

III - Dar conhecimento desta Decisão ao Órgão de 
origem e ao interessado; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 03 de maio de 2006 

ARRAMOTTA 

t~~/}J 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOSÍ?~"~.({f,{ 
Co~~h~f ;~~e~~;e 

da 2ª Câmara 
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Servidor ~ 
ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

0953/03 
LAIZIR GOMES DA SILVA FRANCISCO 
C.P.F. Nº 004.562.958-75 
APOSENTADORIA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 129/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor Laizir Gomes da Silva Francisco, como tudo 
dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária da servidora Laizir Gomes da Silva Francisco, C.P.F. 
nº 004.562.958-75, pertencente ao Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal 
de Justiça do Estado de Rondônia, no cargo Técnico Judiciário, Classe D, 
Padrão 41, Nível Superior, cadastro nº 002633-6, efetuado por meio da Portaria 
nº 431/2003-PR, publicada no DJ/RO nº 046 de 11/03/03, com proventos 
integrais, na forma do artigo 40, da Constituição Federal, artigo 8º, incisos 1, II e 
III, da Emenda Constitucional nº 20/98, combinado com o artigo 48, incisos I, II 
e III, da Lei Complementar nº 228/00; e determinar seu registro, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, 
da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento V'"'. . 

Interno desta Corte; ~-

II - Dar conhecim.~ ~o desta Decisão ao Órg-

origem e à interessada; r· . 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTT A (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 03 de maio de 2006 

JO:~.MiiGo~ MOTTA 
Conselheiro Relator 

~~/JJ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCER 

JOSÉ~&' 
Confrth~!;~ Presidente 

da 2ª Câmara 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor ~ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

2569/04 
DILES ANGELINA SANTOLIN GUNTHER 
C.P.F. Nº 312.645.302-34 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 130/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Diles Angelina Santolin Gunther, como 
tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária, da servidora Diles Angelina Santolin Gunther, C.P.F. 
nº 312.645.302-34, no cargo de Professor Nível "I", Referência "7", matrícula 
300013395, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de 
Rondônia, efetuado por meio do Decreto s/nº de 20/02/03, publicado no D.O.E. 
nº 5.184, de 10/03/03, com proventos integrais, na forma do artigo 40, §§ 1 ºe 3º, 
inciso III, letra "a" e § 5º, da Constituição Federal; e determinar seu registro, 
nos termos do artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 
3 7, inciso II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do 
Regimento Interno desta Corte; 

origem e à interessada; 
II - Dar conhecimento desta Decisão ao Órgão de r· 

legais. 
III - Arquiv:fo autos, após 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 03 de maio de 2006 

JONAT#ifii~~~ MOTTA 
Conselheiro Relator 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor .(B:/ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

4343/03 
JOSÉ ANTÔNIO GENTIL 
C.P.F. Nº 317.269.338-49 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 131/2006- 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor José Antônio Gentil, como tudo dos autos 
consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária do servidor José Antônio Gentil, C.P.F. nº 317 .269.338-49, no cargo 
de Delegado de Polícia, 3ª Classe, cadastro 300011638, pertencente ao Quadro 
Permanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, efetuado por meio do 
Decreto s/nº de 04 de abril de 2002, publicado no Diário Oficial do Estado 
nº 4.965, de 19.04.2002 com proventos integrais ao tempo de contribuição, na 
forma do artigo 8°, incisos I, II e III, alíneas "a" e "b", da Emenda 
Constitucional nº 20/98, e determinar seu registro, nos termos do artigo 49, 
inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno 
desta Corte; ~-

II - Dar ci
1

· . ecimento desta Decisão ao 
origem e ao interessado; ;f T 

1 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Arquivar os autos depois de cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTT A (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 03 de maio de 2006 

J~MOTTA 
Conselheiro Relator 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOS~~~ 
C~lh:iro Presidente 

da 2ª Câmara 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor (G/ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 

6424/05 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
LICITAÇÃO DO EDITAL DE PREGÃO Nº 51/2005 
MILTON LUIZ MOREIRA 
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE 
NILSEA KETES 
PREGOEIRA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 132/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da Licitação do Edital de Pregão nº 51/2005 da Secretaria de 
Estado da Saúde, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar legal o Edital de Licitação do Pregão 
nº 51/2005, da Secretaria de Estado da Saúde, que tem por objeto a aquisição de 
veículos do tipo ambulâncias, para atender às necessidades das Unidades 
Hospitalares das cidades do interior e Unidades Hospitalares da capital, por 
guardar conformidade com as exigências contidas na Lei Federal nº 8666/93; 

II - Determinar à Secretaria Geral de Controle Externo, 
que proceda o apensamento dos autos às Contas da Secretaria de Estado da 
Saúde, exercício 2005 e, quando da Inspeção Ordinária dos referidos e rcícios, V 
examine as demais fases do certame envolvendo a conformação s preços 
homologados e adjudicados com os preços praticados no mercado, ~m como o 
empenhamento, contratação, execução, liquidação e p~. 

1 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 03 de maio de 2006 

~jj} 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P . 
junto ao TCER 

JOSÉ~~~ Co~jj~_<? fu'i~O 
da 2ª Câmara 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor @:-:: 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

1511/05 
MUNICÍPIO DE PRESIDENTE MÉDICI 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/05 
CHARLES SEIZI MODRO 
PREFEITO 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 133/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Concorrência Pública nº 001/05 do Município de 
Presidente Médici, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

Determinar o apensamento dos autos à Prestação de 
Contas do Município de Presidente Médici, referente ao exercício 2005, nos 
termos do artigo 62, inciso I do Regimento Interno desta Corte, face a anulação 
do Edital de Concorrência Pública nº 001/2005/PMPM, daquele Município . 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 03 de maio de 2006 

Conselheiro Relator 
JOSE~L LO 
Con~ eiro resiélente 

~ a2ªCâmara 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

3477/04 
DAL V A MARIA PEREIRA (COMPANHEIRA) 
C.P.F. Nº 350.346.882-04 
SATLER RICARDO PEREIRA DO NASCIMENTO 
(FILHO) 
LUIZA CAROLINA PAIVA DO NASCIMENTO 
(FILHO) 
MELISSA ABADIAS DO NASCIMENTO (FILHA) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DE 
RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 134/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da legalidade do ato concessório de pensão da Senhora Dalva Maria 
Pereira (companheira) e dos filhos menores Satler Ricardo Pereira do 
Nascimento, Luíza Carolina Paiva do Nascimento e Melissa Abadias do 
Nascimento, beneficiários legais do Senhor Salomão José Paiva do Nascimento, 
como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar legal o ato concessório de pensão mensal 
vitalícia à Senhora Dalva Maria Pereira, C.P.F. nº 350.346.882-04 e pensão 
temporária aos menores Satler Ricardo Pereira do Nascimento, Luiza Carolina 
Paiva do Nascimento e Melissa Abadias do Nascimento, beneficiários leg~~ do \t'"' 
ex-servidor Salomão José Paiva do Nascimento, concedida através d~~to \ 
nº 025/DIPREV/04, publicado no . E. nº 0075, de 29/07/2004 e rr cado 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

pelo Ato nº 096/DIPREV/05-IPERON, com fundamento no artigo 22, inciso I e 
artigo 50, Inciso II, da Lei Complementar nº 228/00 e Lei Complementar 
nº 253/02, e determinar seu registro, nos termos do artigo 49, III, "b", da 
Constituição Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar nº 154/96, 
combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Dar ciência ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia e aos interessados do teor desta 
Decisão; 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTTA; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 1 O de maio de 2006 

·~ 
JONRTI(fsíiuGO PARRA MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

Procurador do M.P. 
junto ao TCER 
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Nº{&i)Lf DE f3J I 0~ I ~oofc 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor ~ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

1067/04 
RIZELDA RIBEIRO FEITOSA 

C.P.F. Nº 122.435.073-15 

JOSÉ EDELV AN LIMA FEITOSA JÚNIOR (FILHO) 

RAFAEL MOURA FEITOSA (FILHO) 

RENATA MOURA FEITOSA (FILHA) 

ANDRIELL Y CAMILA DOS SANTOS FEITOSA 

(FILHA) 
ADRY AN JÚNIOR DOS SANTOS FEITOSA 

(FILHO) 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DE 

RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 135/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 

tratam legalidade do ato concessório de pensão da Senhora Rizêlda Ribeiro 

Feitosa (viúva), C.P.F. nº 122.435.073-15 e dos menores José Edelvan Lima 

Feitosa Júnior, Rafael Moura Feitosa, Renata Moura Feitosa, Andrielly Camila 

dos Santos Feitosa e Adryan Júnior dos Santos Feitosa, beneficiários legais do 

Senhor José Edelvan Lima Feitosa, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 

DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de pensão mensal V 
à Senhora Rizêlda Ribeiro Feitosa (viúva), C.P.F. nº 122.435.073-15 e aos filhos \ 

menores José Edelvan Lima Feitosa Júnior, Rafael Moura Feitosa, Renat 

Moura Feitosa, Andrielly Camila d~os Feitosa e Adryan Júnior dos Santo 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Feitosa, em razão do falecimento do Agente de Polícia José Edelvan Lima 
Feitosa, C.P.F. nº 073.462.803-00, ocorrido em 29/01/03, concedida através do 
Ato nº 024/DIPREV/03, publicado no D.O.E. nº 5.362, de 25/11/2003, 
fundamentado nos termos do artigo 22, Inciso I da Lei Complementar nº 228/00 
e Lei Complementar nº 253/02 e artigo 40, § 7º, da Constituição Federal, e 
determinar seu registro, nos termos do artigo 49, III, "b", da Constituição 
Estadual e artigo 3 7, II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Dar ciência ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Públicos do Estado de Rondônia e aos interessados do teor desta 
Decisão; 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONA THAS HUGO PARRA MOTT A; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 1 O de maio de 2006 

JOSÉ~4do1 
Cons,,eir:he~:dç 

JONKf~fsfi~~ MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

~·~ 
AULO CURI NETO 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 
NºO'i!2!j DE '-?:,J.. / 0 5 I dQO b 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

S~rvidor ~ . 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

2807/02 
LEMUELREIS 
C.P.F. Nº 152.147.532-68 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 136/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor Lemuel Reis, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato de concessão de aposentadoria 
por idade com ·proventos proporcionais ao tempo de serviço do servidor Lemuel 
Reis, portador da Carteira de Identidade nº 3.693.721 SSP/SP e C.P.F. 
nº 152.147.532-68, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, classe "I", 
referência "H", cadastro nº 300003902, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil 
do Estado de Rondônia, concedida através do Decreto de 12.03.01, publicado no 
D.O.E. nº. 4.694, de 12/03/2001, de acordo com o artigo 40, parágrafo 1º, inciso 
"III", letra "b", da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 20/98; 

II - Determinar o registro por esta Corte, de acordo com 
as determinações previstas no a ·. o 49, inciso III, alínea "b", da Constituição 
Estadual; 

III - Da i'ncia à Secret ~de Estado da Administração 
e ao interessado sobre o teor de! ta Decisão; f ª 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTTA; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 1 O de maio de 2006 

JONA~G~ MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

AULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCER 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 

Nº~DE ~j_ I O> I ~,b 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor :ID 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3942/04 
MARIA APARECIDA CORREA 
C.P.F. Nº 515.934.672-49 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 137/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria por invalidez da Senhora Maria Aparecida Correa, 
como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
por invalidez com proventos integrais da ex-Servidora Maria Aparecida Correa, 
cadastro nº 300013999, C.P.F. nº 515.934.672-49, no cargo Professor Nível III, 
referencia 07, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de 
Rondônia, concedida através do Decreto de 03/11/2003, publicado no D.O.E. 
nº 5.360 de 21/11/2003, fundamentado no Artigo 40, § 1 º, inciso "I", da 
Constituição Federal, combinado com a Lei Complementar nº 228/00; 

II - Determinar o registro por esta Corte, de acordo com 
as determinações previstas no artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição 
Estadual e artigo 3 7, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o artigo \'(' 
56 do Regimento Interno desta Co e; \ 

III - ~ rminar à Secretaria de Estado 
Administração que cumpra o pr' ;'o de 10 (dez) dias para remessa dos process 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

de aposentadoria a esta Corte de Contas, consoante disposto no artigo 3 7 da 
Instrução Normativa nº O 13/2004-TCER; 

IV - Dar ciência à Secretaria de Estado da Administração 
e à interessada do teor desta Decisão; 

V - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTT A; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 1 O de maio de 2006 

JONÃÍJ~RRA MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

~,d-l 
PAULOCURI~ 
Procurador do M.P. 
junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor ____ ~_.,.....=--=-----

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3481/04 
TEREZA SEGERINA BATISTA 
C.P.F. Nº 419.846.502-97 
APOSENTADORIA 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 138/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Tereza Segerina Batista, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato de concessão de aposentadoria 
por idade com proventos integrais ao tempo de serviço da ex-Servidora Tereza 
Segerina Batista, portadora da Carteira de Identidade nº 24.499 SSP/RO e C.P.F. 
nº 419.846.502-97, cadastro nº 058351, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, 
pertencente ao Quadro de Pessoal do Município de Porto Velho, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, concedida por meio do Decreto nº 9.383, datado 
de 28/04/2004 no D.O.M nº 2370 de 27/05/2004, fundamentado no artigo 40, § 
1 º, inciso III, alínea "b", da Constituição Federal, combinado com o artigo 31, 
incisos I, II, e III da Lei Complementar nº 146/2002, a partir de 03 de maio de 
2004; 

II - Determina 
as determinações previstas no artigo 
Estadual; 

~ ~eg~stro por :sta Corte, de acor~°i/oº· o~ 
, mc1so III, almea "b", da Constltu · o 

/ / 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Dar ciência à Prefeitura do Município de Porto 
Velho e à interessada do teor desta Decisão; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTT A; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

,/~- /' JOSE@· - ~LO 
cofihei R átor 

Sala das Sessões, 1 O de maio de 2006 

JO~~~RRAMOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

~~ 
AULO CURI NETO 

Procurador do M.P. 
junto ao TCER 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 

N'()5;!/_ DE 3.J. I 0 5 t _;?2-Cok> 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor ~-------

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3389/99 
CIRENE JORGE CAMPITELLI 
C.P.F. Nº 079.467.249-34 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 139/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Cirene Jorge Campitelli, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária com proventos integrais da ex-Servidora Cirene Jorge Campitelli, 
portadora da Carteira de Identidade nº 918.237 SSP/PR e C.P.F. 
nº 079.467.249-34, ocupante do cargo de Professora de 1 º e 2º Graus, Classe 
VIII, Referência "F", cadastro nº 55.812-5, pertencente ao Quadro Permanente 
de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, concedida através do Decreto de 
11/08/98, publicado no D.O.E. nº. 4.111, de 23110/1998, de acordo com o artigo 
40, inciso III, alínea "b", da Constituição Federal, combinado com o artigo 232, 
da Lei Complementar nº 068, de 09/12/1992; 

II - Determinar o registro por esta Corte de Contas, de 
acordo com as determinações previstas no artigo 49, inciso III, alínea "b", da 
Constituição Estadual; 

e à interessada do teor desta Deci -
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTT A; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 1 O de maio de 2006 

JON~MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

~,Mf 
1 AULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

2805/02 
LELIA MARIA CORREA TELES 
C.P.F. Nº 106.887.812-68 
APOSENTADO RIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

() DECISÃO Nº 140/2006 - 2ª CÂMARA 
u .-º Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
(~' tratam da Aposentadoria da Senhora Lélia Maria Correa Teles, como tudo dos 
í j autos consta. 
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A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato de concessão de aposentadoria 
por idade com proventos integrais ao tempo de serviço da ex-Servidora Lélia 
Maria Correa Teles, C.P.F. nº 106.887.812-68, cadastro nº 0.045.551-1, no cargo 
de Auditora Fiscal de Tributos Estaduais, pertencente ao Quadro Permanente de 
Pessoal Civil do Estado de Rondônia, concedida por meio do Decreto de 
11109/2000, publicado no D.O.E nº 4578 de 15/09/2000, fundamentado no 
artigo 40, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal, combinado com o 
artigo 3°, incisos da Emenda Constitucional nº 20/98; 

II - Determinar o registro por esta Corte, de acordo com 
as determinações previstas no artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição 
Estadual; · 

III - D r · e;~, à S /etaria de Estado da Administração 
e à interessada do teor desta cisão; //r< 



e, 

( : 
,_/ 

u 
il' 
o 
() 
,. ' 

·\ . ..) 

o 
i . 

\. ) 

f 
"--

f ' 
' 
,~ ' 

l . 

1 , 
',___/ 

' ' I_ I 

legais. 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTT A; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 1 O de maio de 2006 

JO~RRAMOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

~(M-
AULO CURI NETO 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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PUBLICADO ~W DIÍ~R'O OFICl/\I.. DO ESTADO 

N°O>;>'j_ DE 3J.. I D <; /;:} oe-b 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor ____ :ifb6"--"=-----

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

1357 /03 
MUNICÍPIO DE GOVERNADOR JORGE 
TEIXEIRA 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/03 
V ANDELINO SEBASTIÃO SIMON FILHO 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 141/2006- 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Concurso Público nº 001/03 do Município de 
Governador Jorge Teixeira, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Edital de Concurso Público 
nº 001/03, do Município de Governador Jorge Teixeira, visando à contração de 
servidores públicos para preenchimento de seus quadros funcionais; 

desta Decisão; 
II - Dar conhecimento ao interessado do inteiro teor ( 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTTA; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 1 O de maio de 2006 

Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

Procurador do M.P. 
junto ao TCER 
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PUBLICADO NO DIÁR'O OFICIAL DO ESTADO 
N° ~DE 3Q / 06 / ({) 6 

Servidor ·~ 
ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3441/99 
RAIMUNDA NATIVIDADE DA SILVA GOMES 
C.P.F. Nº 221.116.622-91 
APOSENTADORIA 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 142/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Raimunda Natividade da Silva Gomes, 
como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar ao Gestor do Município de Porto Velho 
que proceda, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do conhecimento desta 
Decisão, as seguintes providências: 

a - Retificação da parcela "Qüinqüênio" na forma da 
Lei nº 901190, se após esta correção os proventos somarem valor inferior ao 
salário mínimo nacional, seja paga a parcela sob o título de complementação até 
o valor do salário mínimo vigente; 

II - Dar conhecimento a este Tribunal de Contas do 
cumprimento da medida determinada nesta decisão, sob pena de, não o fazendo, 
tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, inciso IV, da Lei ~ 
Complementar nº 154/96; 

III - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessõ 
desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e poste r 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 1 O de maio de 2006 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 



u 
u 
() 
( -... ) 
lJ 
o 
o 
ü 
o 
LI 
l: 
\_; 

lJ 
·-

\___) 

G 

u ,. 
u 
-u 
(j 
0 

. Lj 

u 

,,. 

-./" '·, e .. '-' 
CJ 
\__.,,· 

l 
\. , 

( 
./ 

1 

'-
/ -
l_/ 
e__,, 

G 
C· 
C: 
u 
-
U 

PUBLICADO~~() ,XjÁF~:o OFICIAL DO ~STADO 
Nº 59.0 Dl: f// 1 09__ ! (Jf:; 
Servidor ~,~--

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3696/00 
RAIMUNDA COSTA SAMPAIO 
C.P.F. Nº 143.089.402-49 
APOSENTADORIA 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 143/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Raimunda Costa Sampaio, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar ao Gestor do Município de Porto Velho 
que proceda, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do conhecimento desta 
Decisão, as seguintes pro_vidências: 

a - Retificação do ato concessório de aposentadoria da 
Senhora Raimunda Costa Sampaio, adequando aos termos da redação instituída 
pela Emenda Constitucional nº 20/98; 

b - Retificação da proporção aplicada sob o vencimento \ 
básico para o equivalente a 15/30 (quinze trinta avos), de acordo com a tabela 
vigente; 

c - Retificação da parcela "Qüinqüênio" na forma da Lei/) 
nº 901/90, e que depois de procedida a correção dos prove~ resultarei!# 

. I 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

em valor inferior ao salário mínimo nacional, seja paga parcela sob o título de 
complementação até o valor do salário mínimo vigente; 

II - Dar conhecimento a este Tribunal de Contas do 
cumprimento da medida determinada nesta Decisão, sob pena de, não o fazendo, 
tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, inciso IV, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

III - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 
desta Corte, para o acompanhamento desta Decisão, e posterior 
encaminhamento ao Relator, para a adoção de ulteriores procedimentos . 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 1 O de maio de 2006 

uO-# 
AULO CURI NETO 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOSÉ ~O 
d' / 

Cons eir Pr ·sidente 
éla 2ª Câmara 
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PUBLICADO~~() 01.Ô,R!O OFICIAL 00 ESTADO 

N°t2fillt O E 31 I Q S I ~ OO k:, 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor ~ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

1724/00 
NICOLAU ANASTÁCIO FERREIRA 
C.P.F. Nº 035.734.432-49 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 144/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria Compulsória do Senhor Nicolau Anastácio Ferreira, 
como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
do servidor Nicolau Anastácio Ferreira, C.P.F. nº 035.734.432-49, ocupante do 
cargo de Artífice Especializado, Classe "A", Referência "6", materializado no 
Decreto nº 7.304, de 25/10/99, publicado no D.O.M. nº 1.710, de 26/10/99, na 
forma do artigo 165, II, da Lei nº 901/90 - Estatuto dos Funcionários Públicos 
do Município de Porto Velho, determinando o seu registro, nos termos do 
artigo 49, III, "b", da Constituição Estadual, e artigo 3 7, II, da Lei 
Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno 
desta Corte; 

· II - Determinar ao Gestor do Município de Porto Velho ~ 
que adote providências no sentido de evitar que permaneçam em atividade \ 
servidores que tenham implementado o requisito constitucional para a 
aposentadoria compulsória; 

III - Determinar ao Gestor do Município de Porto Velhq 
que atente ao prazo de 10 dias para a remessa de processo~entador 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

para análise deste Tribunal, observando as disposições legais constantes do 
artigo 37 da Instrução Normativa nº 013/04-TCER, sob pena de aplicação das 
sanções previstas no artigo 55, incisos II e IV, da Lei Complementar nº 154/96; 

III - Dar conhecimento aos interessados do teor desta 
Decisão; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 1 O de maio de 2006 

A 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

1os~A~o 
Co~he«c;P~~dente 

da 2ª Câmara 
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PUBLICADO NO DfÁRTO OFICIAL DO ESTAIJO 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

~idor ._5-f_·b--.;__· -a);ft-uU1_º_6 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3049/04 
GEOWANI DE OLIVEIRA CHAVES 
C.P.F. Nº 021.642.722-34 
APOSENTADORIA 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 145/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor Geowani de Oliveira Chaves, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato de concessão de aposentadoria 
voluntária com proventos proporcionais do ex-Servidor Geowani de Oliveira 
Chaves, cadastro 36.633, portador da Carteira de Identidade nº 6.948-SSP-RO e 
C.P.F. nº 021.642.722-34, ocupante do cargo de Vigia, pertencente a Quadro de 
Pessoal da Prefeitura do Município de Porto Velho, lotado na Secretaria de 
Municipal de Educação, concedida através do Decreto nº 9.387, de 29/04/2004, 
publicado no D.O.E. nº 2.370, de 27/05/2004, de acordo com o artigo 8º, § lº, 
inciso I, alíneas "a" e "b", e inciso II da Emenda Constitucional nº 20/98, a 
partir de 03 de maio de 2004; 

II - Determinar o registro por esta Corte, de acordo 
com o artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 3 7, II, 
da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento 
Interno desta Corte; ~ A 

III - Dar ciência à Prefeitura do ~ípio de Porto 
Velho e ao interessado do teor desta Decisão; 

1
,7 f 
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legais. 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONA THAS HUGO PARRA MOTT A; a Procuradora do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

JONAlli~~RA MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

YVONETE ~LLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3050/04 
IEDA CUNHA DE OLIVEIRA 
C.P.F. Nº 080.167.202-34 
APOSENTADO RIA POR INVALIDEZ 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 146/2006- 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora leda Cunha de Oliveira, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato de concessão de aposentadoria 
por invalidez com proventos integrais da ex-Servidora leda Cunha de Oliveira, 
cadastro 0367658, portadora da Carteira de Identidade nº 77.225-SSP-RO e CPF 
nº 080.167.202-34, ocupante do cargo de Auxiliar de Enfermagem, pertencente 
ao Quadro de Pessoal da Prefeitura do Município de Porto Velho, concedida 
através do Decreto nº 9.298 de 04/02/2004, publicado no D.O.E. nº 2.337, de 
20/02/2004, de acordo com o artigo 40, inciso 1, da Constituição Federal, 
combinado com o artigo 28, §§ 1 º, 2°, 6º e 7°, da Lei Complementar 
nº 146/2002; 

II - Determinar o registro po esta Corte, de acordo com 
o artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição · dual e art~igo 37 II, da Lei 
Complementar nº 154/96, combinado com o a 56 do Regi to Interno 
desta Corte; / 

~ 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Dar ciência à Secretaria Municipal de 
Administração e ao interessado do teor desta Decisão; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTTA; a Procuradora do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

YVONETE F:éLLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

!UBLICADO NO b DTÂRIO OF.IÇIAL Dó ES'l'ApO 
0

-:-·-º-i . .DE/Y. .. ..1..~_f 106 
Servidor-·----~ · ··-·--

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

2775/02 
MARCIA MOUTINHO LIMA, REPRESENTADA POR 
ROSIMARY MOUTINHO LIMA 
C.P.F. Nº 340.952.682-04 
PENSÃO 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 147/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da pensão mensal da Senhora Márcia Moutinho Lima, beneficiária 
legal da Senhora Heliodete Moutinho de Jesus (genitora), representada pela 
Senhora Rosimary Moutinho de Lima, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato de concessão de pensão 
mensal à Márcia Moutinho Lima (filha), representada pela Senhora Rosimary 
Moutinho Lima, C.P.F. nº 340.952.682-04, em razão do falecimento de sua 
genitora Heliodete Moutinho de Jesus, cadastro nº 059676, ocupante do cargo de 
GARI, Nível I, faixa 05, lotada na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, 
com fundamento na Portaria IP AM nº 149/01, publicada no Diário Oficial nº 
1.999 de 14.11.2001, alterada pela Portaria IPAM nº 21112005, publicada no 
Diário Oficial nº 2649, de 11.10.2005, fundamentado no artigo 9°, inciso I, 
combinado com o artigo 50, da Lei Complementar nº O 1/90, alterada pela Lei 
Complementar nº 092, de 30 de setembro de 1999 e §§ 2º e 7º, do artigo 40, da 
C. onstituição Federal, com a redação dada pela Emen~a onstitucional nº 20/98, 
e determinar seu registro, nos termos do artigo 49 II, "b", da Constituição 
Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar 't-96, combinado com o 
artigo 56, do Regimento Interno desta Corte; 



(j 
o ,. 

o 
CJ 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
G 
o 
ü 
o 
( ~ 
.._,) 

~ 
'-) 
IJ 
\._J 

,-1 
'--' 
l~ 

CJ 
(j 
o 
o 
() 
o 
o 
~ 
o 
o 
o 
o 
·'' \..) 

C; 
e; 
('º 

u 
ü 
G 
o 
o 
o 
o 
r' \._) 

o 
o 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

II - Dar conhecimento desta Decisão ao Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho e à 
interessada; 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
regimentais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTT A; a Procuradora do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

JOS~~~ 
co7theifoRcla;6r' 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

J0NATifÀ§~MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

YVONETE.ELLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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PUBLICADO NO DTAR 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

N° ----·---- 516 . ~~ i:rc14' DO ESTADO 
Servl'd ~----.... J .. 0.0...1 º' . or ,_____ ·-·-----

------

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3385/99 
ANTÔNIO MARTINS GOMES 
C.P.F. Nº 023.283.729-53 
APOSENTADO RIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 148/2006-2ª CÂMARA 

--

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor Antônio Martins Gomes, como tudo dos 
autos consta . 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar legal o ato de concessão de aposentadoria 
voluntária, com proventos proporcionais ao tempo de serviço do ex-servidor 
Antônio Martins Gomes, cadastro nº 69 .341-3, portador da Carteira de 
Identidade nº 55107 SSP/SP e CPF nº. 023.283.729-53, ocupante do cargo de 
Auditor Fiscal de Tributos Estaduais, classe "VIII", referência "D", pertencente 
ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, concedida 
através do Decreto de 13.07.1998, publicado no D.O.E. nº. 4.089, de 
21/09/1998, de acordo com o artigo 40, inciso "III", alínea "c", da Constituição 
Federal, combinado com o artigo 232, inciso III, alínea "c", da Lei 
Complementar 68 de 09 de dezembro de 1992; 

II - Determinar o registro · esta Corte, de acordo com 
as determinações ~istas no artigo 49, inciso !, _ _alínea "b", da Constituição 
Estadual; ~ 

/ ~ 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Dar ciência à Secretaria de Estado da Administração 
e ao interessado do teor desta Decisão; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTTA; a Procuradora do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

JOSÉffe'~~ 
Co,hei7R;J;?,~ 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

---~~--MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

YVONETE F~ELLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

N°_____ ~:t L_. -~~~Jtu_Qf_ 
Servidor ___ . -~~"""""""'-----

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

0512/98 
RUBENS SANCHES FILHO 
C.P.F. Nº 234.786.759-87 
APOSENTADORIA 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 149/2006 - 2ª CÂMARA 

DE 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor Rubens Sanches Filho, como tudo dos autos 
consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato de concessão de aposentadoria 
voluntária integral do Senhor Rubens Sanches Filho, no cargo de Procurador de 
Justiça, cadastro · nº 2022-2, portador da carteira de Identidade 
nº 987.792/SSP-PR e CPF nº 234.786.759/87, concedida através da Portaria 
nº 1.428, de 12 de dezembro de 1997, publicada no D.O.E nº 3.918 de 
12/01/1998, com fundamento no artigo 102, inciso III, da Constituição Estadual 
e artigo 96, da Lei Complementar nº 93/93; 

II - Determinar ao Ministério Público do Estado de 
Rondônia que adote as medidas visando o cumprimento do prazo para remessa 
dos processos de aposentadoria a esta Corte, previ o no artigo 3 7 da Instrução 

I 

Normativa nº 013/TCER-2004; 

com as determinações 
Constituição Estadual; 

r por este Tribunal, de acordo 
~=-tr"i4'9. , inciso III, alínea "b", da 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

IV - Dar ciência ao Ministério Público Estadual e ao 
interessado do teor desta Decisão; 

V - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONA THAS HUGO PARRA MOTT A; a Procuradora do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

JOSÉ~M~tÍ 
conreiro 7e;'J'" 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

JONAffiAS~~ MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

YVONETE ~LLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

N° _____ 5_1_f __ ~J_gy, __ Q_ 
Servidor_______ · 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

2987/96 
WALTER PAULA DE SALES 
C.P.F. Nº 001.057.672-04 
APOSENTADO RIA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 150/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor Walter Paula de Sales, como tudo dos autos 
consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato de concessão de aposentadoria 
por tempo de serviço com proventos integrais do Senhor Walter Paula de Sales, 
portador da Carteira de Identidade nº 2.350-SSP-RO, C.P.F. nº 001.057.672-04, 
ocupante do cargo de Assessor Parlamentar-AAP.3, pertencente ao Quadro 
Permanente de Pessoal Civil da Assembléia Legislativa, cadastro nº 000161, 
concedida através do Ato nº 033/MD/96 de 13.06.1996, publicado no Diário da 
ALE/RO nº 13, de 17/06/1996, de acordo com o artigo 232, inciso "III", alínea 
"a" da Lei Complementar nº 068 de 09 .12.1992, a partir de 1 º de junho de 1996; 

II - Determinar ao Presidente da Assembléia Legislativa 
do Estado de Rondônia, que adote providências objeti ndo o fiel cumprimento 
do prazo de 1 O (dez dias para remessa dos processos ssa natureza a esta corte, 
consoante estatu' no artigo 37 da Instrução -·va nº 013/2004-TCER, 

~ 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Determinar o registro por esta Corte, de acordo 
com as determinações previstas no artigo 49, inciso III, alínea "b", da 
Constituição Estadual; 

IV - Dar ciência à Assembléia Legislativa do Estado e ao 
interessado do teor desta Decisão; 

V - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTTA; a Procuradora do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

JOS~~~ 
Co~lhei~6R'eJ:fu.'." 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

/JONATHfs-iU~-MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

YVONETE F~LLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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PUBLICADO NO PIÃRJO OFICIAL DO ESTADO 
Nº --- 5:+b ____ DE 111 0 V n{; 
S ' (Q?'.JJ ...... 4.1_~ erv1dor 

ESTADO DE RONDÔNIA 
· TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

2589/97 
TELMO FORTES 
C.P.F. Nº 177.857.400-97 
APOSENTADORIA 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 151/2006-2ª CÂMARA 

DE 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor Telmo Fortes, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato de concessão de aposentadoria 
voluntária integral do Senhor Telmo Fortes, no cargo de Procurador de Justiça, 
cadastro nº 2002-8, carteira de Identidade nº 156.142/SSP-RO e C.P.F. 
nº 177.857.400-97, concedida através da Portaria nº 408, de 28 de abril de 1997, 
publicada no D.O.E nº 3.751 de 09/05/1997, com fundamento no artigo 102, 
inciso III, da Constituição Estadual e artigo 96, da Lei Complementar nº 93/93; 

II - Determinar o registro por este Tribunal, de acordo 
com as determinações previstas no artigo 49, inciso III, alínea "b", da 
Constituição Estadual; 

III - Dar ciência ao Ministério Público Estadual e ao 
interessado do teor desta Decisão; 

os uto~s cumpridos os trâmites IV - Arquivar 
legais. 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTT A; a Procuradora do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

JoNíffiiA§~o ~ MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

YVONETE FJiLLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Nº __________ 5J( ______ DE __ 1_~.1..Qf 1 Ob 
Servidor _____ cg7' --- ·------· 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 
ASSUNTO: 

RELATOR: 

1056/99 
FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
INSPEÇÃO EXTRAORDINÁRIA - CONVERSÃO EM 
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 152/2006- 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da inspeção extraordinária para averiguar a regularidade das comissões 
de trabalho instituídas no âmbito do Executivo Estadual, durante o exercício de 
1999, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Converter os autos em Tomada de Contas Especial, 
nos termos do artigo 44 da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 
artigo 65 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Retornar os autos ao gabinete do relator, após a 
adoção da medida prevista no item "I" desta decisão, para prolação do Despacho 
de Definição de Responsabilidade do Senhor José de Abreu Bianco, 
solidariamente, aos Senhores Oscar Ilton de Andrade, Adhemar Marcol 
Alfredo Suckel, Eudes Marques Lustosa, José Luciano de Lavor Júnior, Noemi 
Brizola Ocampo e Renato Antônio de Souza Lima, pelos fatos apontados no 
relatório técnico de fls. 2723/2727, i~e:~~ 1, 2, 3 e 4 consoante artigo 12, 
incisos 1 e II, da Lei Complementar nº 1~6; 

' 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTT A (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA (Declarou-se impedido de votar, na forma do artigo 146, do Regimento 
Interno); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO . 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

e:--- _---=::. 

JONAn'[AÓíü6o~~OTTA 
Conselheiro Relator 

YVONETE F~LLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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:~BUCADO NO DIARIO o~:iCif}, DO ESTADj) 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

N -·-····-51.6 ____ DE Lt / OY / () 6 
Servidor___ CJd7 ........... ·----

PROCESSO Nº: 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 

RELATOR: 

2127/96 
GOVERNO DO ESTADO DE RODÔNIA/ARIPUANÃ 
CONSTRUÇÃO E TERRAPLENAGEM 
LTDA/SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
CONTRATO Nº 029/96-PGE - CONVERSÃO EM 
TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 153/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Contrato nº 029/96-PGE, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Converter os autos em Tomada de Contas Especial, 
nos termos do artigo 44 da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 
artigo 65 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Retornar os autos ao gabinete do relator, após a 
adoção da medida prevista no item I desta decisão, para prolação de Despacho 
de Definição de Responsabilidade dos Senhores Gilberto Cezar Cavalcante 
Teles, Tomás Guilherme Correia, Luiz Carlos Valadares, Marcos Antônio 
Prospero e Roberto Inácio Assis Henrique, pelos fatos apontados na 
"Conclusão" do relatório técnico de fls. 484/491 dos autos, nos itens a cada um 
imputados, bem como do responsável pela empresa Aripuanã Construção e 
Terraplenagem Ltda., no que concerne à má execução dos serviços objeto do 
Contrato nº 029/96-PGE, tudo nos termos dos artigos 11 e 12, I e II, da Lei 
Complementar nº 154/96. 

Participaram da Conselheiros 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

JONA THAS HUGO PARRA MOTT A (Relator), EDILSON DE SOUSA 

SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora do 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 

MELO. 

~----

JONATHAS'~PA~OTTA 
Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

YVONETE F~LLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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1 ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADOS: 

ASSUNTO: 
RELATOR: 

3224/96 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA/CENTRO 
DE REABILITAÇÃO NEUROLÓGICA INFANTIL DE 
CACOAL/SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO 
CONVÊNIO Nº 140/96-PGE 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 154/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Convênio nº 140/96-PGE, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Recomendar à Procuradoria Geral do Estado de 
Rondônia, para que doravante, quando da celebração de novos convênios, adote 
medidas visando o cumprimento do artigo 39 da Instrução Normativa 
nº 13/2004/TCER; 

II - Arquivar os autos, sem análise do mérito. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOT (Relator), EDI N DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOS OMES DE ME ; a Procuradora do 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

JON~~~~Ô Pfi[k ~OTTA 
Conselheiro Relator 

Jo~' i~~o 
Cons hei:hre~~:;L 

da 2ª Câmara 

YVONETE F~LLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PUBLICADO NO DfÂRJ!l OFICIAL DO ESTr 

N° ___ $f.f .. ·-·-·---~-;.f 1E ..... .A.!!j)~ .. Q.~..1..Q_ 
Servidor_____ ~ 

~~-...,,.'-=---~~~~-

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

1514/06 
MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002106 
JOSÉ DE ABREU BIANCO 
PREFEITO MUNICIPAL 
C.P.F. Nº 136.097.269-20 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 155/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Concorrência Pública nº 002/06 do Município de 
Ji-Paraná, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

Encaminhar os autos ao Tribunal de Contas da União, 
face a competência originária, nos termos do artigo 71, inciso VI, da 
Constituição Federal. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTT (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA (Declarou-se impedido de vota, a forma do~n!~Jrns 146 e 256, do 
Regimento Interno desta Corte); o Co .. r~~eiro Preside~,OSÉ GOMES DE 

I , 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

MELO; a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, 
YVONETE FONTINELLE DE MELO . 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

~----------=r ~ 
-Jl-7~--

JONATHAS HUGO PA MOTTA 
Conselheiro Relator 

YVONETE ~ELLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 



1:J 
ü 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
l) 
o 
o 
o 
Ci 
r··-. 
l.) 

() 
~~ 

(-

1 ../ 

í ' 

f _/ 

' ' 1 
_/ 

-·-
.' 

1 • _, 

( ) 
e 
,_ J 

.J 

j y 
\. .), 

CJ ~ 
() 
r, 
l':, 1 

r -, 

' 

1_) 

' ' , __ 

\ " _, 

~~BLICA~o /º rirAnr~ enc1.1~ Do siAn 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

-:-J·----l'd0~J--º~ o~ Servidor_____ . ··· .... _ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RELATOR: 

0917/99 
ROBERTO AMÉRICO DA SILVA 
RESERVA REMUNERADA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 156/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da aprecJtção de legalidade do ato de transferência para a reserva 
remunerada do SGT PM RE 00356-9 Roberto Américo da Silva, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

Remeter os autos ao Tribunal de Contas da União, para 
as providências de sua alçada, na forma do inciso III, artigo 71, da Constituição 
Federal. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

JON~:~ PªMOTTA 
Conselheiro Relator 

JO~' ~Lo 
Con heiz;;-Zente 

da 2ª Câmara 

YVONETE F~LLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PUBLlCADO NO DIÃRIO OFICIAL DO ESTADO 
N° 5J3 --,Pf .. ~/ __ Of-' 06 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

Servidor ~ 

3126/00 
ELEUZA OLÍVIA VILARINHO SOARES 
C.P.F. Nº 052.415.291-87 
APOSENTADO RIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 157 /2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Eleuza Olívia Vilarinho Soares, como tudo 
dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar ao Secretário de Estado da 
Administração que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação desta 
decisão, as seguintes medidas: 

a) Proceda o cálculo dos proventos da servidora Eleuza 
Olívia Vilarinho Soares na proporção de 27/30 (vinte e sete trinta avos); 

b) Exclua da Planilha de Proventos a parcela "Vantagem 
Individual Nominalmente Identificada", por falta de amparo legal; 

c) Exclua da composição da verba Vantagem Pessoal o 
Adicional Isonomia, por falta de amparo legal; 

d) Retifique a ~o posição da verba Vantagem Pessoal 
corrigindo a base de cálculo do adicion or tempo de serviço de ro (sete por 
cento) para 6% (seis por cento) sobr ncimento básico ant ·or, por ter a 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

inativa direito a 6 (seis) anuênios com fundamento na Lei Complementar nº 
68/92; 

e) Encaminhe a este Tribunal de Contas a planilha de 
proventos retificada e a correspondente ficha financeira, sob pena de tornar-se 
sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV da Lei Complementar nº 154/96; 

II Determinar ao Secretário de Estado da 
Administração que cumpra o prazo de 10 (dez) dias para a remessa dos 
processos de aposentadoria a esta Corte de Contas, consoante disposto no artigo 
3 7, da Instrução Normativa nº O 13/04-TCER, sob pena de, não o fazendo, 
tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV e VII, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

III - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões, 
para o acompanhamento das determinações contidas no item I desta Decisão, e 
posterior encaminhamento ao Relator para fins de registro. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTT A (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

JONAT:S~-iici~OTTA 
Conselheiro Relator 

YVONETE ~LLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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PUBLICADO NO DIÃRIJ OFICIAL DO_ ESTAjO 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

No --~-_ji+§_~LJºt'-·°-· 
Servidor __ _ _ ... 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
RELATOR: 

4036/02 
LUIZ POWROSNEK 
C.P.F. Nº 221.903.929-34 
RESERVA REMUNERADA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTT A 

DECISÃO Nº 158/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da apreciação de legalidade do ato de transferência para a reserva 
remunerada do CEL PM RE 00882-0 Luiz Powrosnek , como tudo dos autos 
consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTTA, por unanimidade de votos, decide: 

Remeter os autos ao Tribunal de Contas da União, para 
as providências de sua alçada, na forma do inciso III, artigo 71, da Constituição 
Federal. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

e::.---
? ~ .,_..._,.,,_, 

JONKffiASHU 
Conselheiro Relator 

MOTTA 

YVONETE ~ELLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 

6~rffEio 
lheifo~;~e~te 
da 2ª Câmara 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

;;~;d~; XH ____ ~-~.1 .. 9.Y.1..9-~. 
-~---~. -~._____.,_ ,..,,,..,,,,---=-----=--~---. 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

2576/04 
MOACIR ALVES GOMES 
C.P.F. Nº 142.131.849-00 
APOSENTADO RIA POR INVALIDEZ 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTT A 

DECISÃO Nº 159/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria por invalidez do Senhor Moacir Alves Gomes, como 
tudo dos autos consta . 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
por invalidez permanente do servidor Moacir Alves Gomes, C.P.F. nº 
142.131.849-00, no cargo de Motorista, classe "II", referência "E", cadastro 
300010865, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de 
Rondônia, efetuado por meio do Decreto s/nº de 21102/03, publicado no D.O.E. 
nº 5.204 de 07 /04/03, com proventos integrais, na forma do artigo 40, § 1 º, 
inciso I, da Constituição Federal, combinado com o artigo 44, §§ 1 ºe 2º, da Lei 
Complementar nº 228/00, e determinar seu registro, nos termos do artigo 49, 
inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno 
desta Corte; 

II - Dar Decisão ao Órgão de 

Origem e ao interessado; 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

~·- a----· 
JONATHAS'~fao·PA~MOTTA 
Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

Jo~' r~~ 
Co · elheiro Presidente 

da 2ª Câmara 

YVONETE F~LE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

. ·····-·-·--·-···-···--·-···· ll G .J ~ / rJ f / o ~ 
Servidor · iTl ·;;;r··· ··········· ·····--

-------~ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

4344/03 
LEONICE ALVES FERREIRA 
C.P.F. Nº 281.742.329-15 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 160/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Leonice Alves Ferreira, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
da servidora Leonice Alves Ferreira, C.P.F. nº 281.742.329-15, no cargo de 
Professor de 1 º e 2º graus para o ensino fundamental e médio, classe VIII, 
referência "F", cadastro 300014193, pertencente ao Quadro Permanente de 
Pessoal Civil do Estado de Rondônia, efetuado por meio do Decreto s/nº de 
25.02.02, publicado no D.O.E. nº 4938, de 11.03.02 e retificado pelo Decreto 
s/nº de 25.02.02, publicado no D.O.E. nº 4.958, de 10.04.02, com proventos 
integrais, na forma do artigo 40, inciso III, alínea "a", combinado com o § 5º do 
mesmo artigo, da Carta Magna, e determinar seu registro, nos termos do artigo 
49; inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei 
Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno 
desta Corte; 

II 
Origem e à interessada; 

conhecimento cisão ao Órgão de 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTT A (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

~~ ·--z::;;: 
JONATI!ASHlÍOOPARRA--MOTTA 
Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

JO~É ·M~~ 
Con. eiro~~;~Lu 

da 2ª Câmara 

YVONETE F~LLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Nº_-5.±L_ __ 1:t-{~ __ / .... ºt_g}_ 
Servidor . O/ -- ..... -----· 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

0395/04 
JOSÉ SABINO LEANDRO 
C.P.F. Nº 107.228.402-25 
APOSENTADO RIA POR INVALIDEZ 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 161/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria por Invalidez do Senhor José Sabino Leandro, como 
tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
por invalidez permanente do servidor José Sabino Leandro, C.P.F. 
nº 107.228.402-25, no cargo de Vigia, Nível 1, Faixa 06, cadastro nº 051888, 
pertencente ao Quadro Permanente do Município de Porto Velho, efetuado por 
meio do Decreto nº 8.999 de 20/05/03, publicado no DOM nº 2229 em 02/06/03, 
com proventos integrais, na forma do artigo 40, inciso 1, da Constituição 
Federal, combinado com o artigo 28 da Lei Complementar nº 146/02, e 
determinar seu registro, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea "b", da 
Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar nº 154/96, 
combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Dar conhecimento desta Decisão ao Órgão de 
Origem e ao interessado; 

III autos, após trâmites 
legais. 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

JONATHAS''ÍI~PA~~TTA 
Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

JOS~~ 
Co~he~ro Presidente 

da 2ª Câmara 

YVONETE F~LE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

N° 5+ DE.L~ .. ..1..º-fj ___ {J_ 
Se;;id~;=~-=-·---uD-7 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 

0331/06 
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA, 
DEFESA E CIDADANIA 
EDITAL DE PREGÃO Nº 179/SUPEL/05 
SALOMÃO DA SILVEIRA 
SUPERINTENDENTE DE LICITAÇÕES DO ESTADO 
DE RONDÔNIA 
RENATO EDUARDO DE SOUZA 
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SEGURANÇA, 
DEFESA E CIDADANIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 162/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Pregão nº 179/SUPEL/05 da Secretaria de Estado 
da Segurança, Defesa e Cidadania, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar prejudicada a análise do Edital de 
Licitação Pregão nº 179/2005 promovido pela SUPEL para atender as 
necessidades da Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania; 

II - Determinar à Secretaria Geral de Controle Externo o 
acompanhamento da execução da despesa quando da Inspeção Ordinária na 
Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania; 

III , Determinar o apensamento dos autos à Prestação de 
Contas da Secretaria d Estado da Segurança, Defesa e Cid~ia, exercício 
2006, após adotadas as idências regimentais. /,.,.V 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

JONATfÍ~J>Í~-MOTTA 
Conselheiro Relator 

YVONETE FO~LE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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PUBLICADO Na PIÃ!Wi C~':CIAL DU ESTAOO 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

N• ___ j:!_( ~ 0~ º' Servidor___ -·----~./ .......... ./. ___ _ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

5612/05 
DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO E OBRAS 
PÚBLICAS 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 020105 
SALOMÃO DA SILVEIRA 
SUPERINTENDENTE DE LICITAÇÕES DO ESTADO 
DE RONDÔNIA 
JACQUES DA SILVA ALBAGLI 
DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO DE 
VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 163/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Concorrência Pública nº 020/05 do Departamento 
de Viação e Obras Públicas, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

()_) I - Considerar legal o Edital de Concorrência Pública 
(__) nº 020/05, que tem por objeto "construção de pontes em concreto armado na 
"---- BR-391, trecho: entre a BR-364/Chupinguaia, sobre os cursos de águas: Lote 1 -
l~ Igarapé Canário, no Km 13,753 com 36 m de extensão; Lote 2 - Rio Azul, no 
"-,, Km 18,507 com 36 m de extensão e Lote 3 - Rio do Ouro, no Km 24,741 com 

48 m de extensão, no município de Chupinguaia/RO" para atender ao 
',__, Departamento de Viação e Obras Públicas, por guardar conformidade com as 

exigências contidas na Lei Federal nº 8.666/93; 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Obras Públicas, exercícios 2005 e 2006 e, quando da inspeção Ordinária dos 
referidos exercícios, examine as demais fases do certame envolvendo a 
conformação dos preços homologados e adjudicados com os preços praticados 
no mercado, bem como o empenhamento, contratação, execução, liquidação e 
pagamento. 

III - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 
interessados; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE 
DE MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

~15JVA 
Conselheiro Relator 

YVONETE ~ELLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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PUBLICADO NO D!Ã~IQ OFICIAL DO ESTA~ 

N° _________ 5i_G __ ,·;~~--1.Y:1.1 . .P.~.1 ... º--
ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor ___ ~ . 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

5715/05 
MUNICÍPIO DE PRESIDENTE MÉDICI 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002105 
CHARLES SEIZI MODRO 
PREFEITO 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 164/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Concorrência Pública nº 002/05 do Município de 
Presidente Médici, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar o apensamento dos autos ao processo de 
Prestação de Contas da Prefeitura do Município( de Presidente Médici, exercício 
de 2005, nos termos do artigo 62, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, em 
decorrência da anulação, pela municipalidade, do Edital de Concorrência 
Pública nº 002/05, tudo em conformidade com os preceitos da Lei Federal nº 
8.666/93; 

II - Determinar ao Prefeito do Município de Presidente 
Médici, Senhor Charles Seizi Modro, que adote medidas preventivas quanto a 
tempestividade no envio de futuros editais de licitações, de modo a evitar a 
reincidência, sob pena da multa prevista no artigo 55 da Lei Complementar 
nº 154/96-, 

III - Dar conhecimento do teor desta decisão ao Senhor 
Charles Seizi Modro, Prefeito do Município de Presidente Médici. 

Participaram da Sessão os s ~heiros 

~ 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE 
DE MELO. 

Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

JOSÉ~~~O 
con~~!r~~rfe~~L' 

da 2ª Câmara 

YVONETE F~LLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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PUBLICA DO NO nr f 1 

Nº ____________ ?._tf __ ~R ~----~~~-~!.~~- / D~yE/S~fO 
ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor______ C[;j7 · ········-· ···-

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 

RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 

4529/04 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE 
LICITAÇÕES/DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO E 
OBRAS PÚBLICAS 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
O 10/04/CPLO/SUPEL/RO 
SALOMÃO DA SILVEIRA 
SUPERINTENDENTE DA SUPEL 
APARECIDA FERREIRA DE ALMEIDA SOARES 
PRESIDENTE DA CPLO/SUPEL 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 165/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Concorrência Pública 
nº O 10/04/CPLO/SUPEL/RO, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 
interessados; 

II - Arquivar os autos, sem a análise do mérito, por faltar 
a esta Corte competência para apreciá-lo, encaminhando cópia integral dos autos 
ao Tribunal de Contas da União para que adote as providências de sua alçada, 
nos termos do artigo 39, parágrafo único, da Instrução Normativa 13/04 desta 
Corte, combinado com o artigo 71, VI, da Constituição Federal. 

Participaram da Sessão os Se~ Co 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE 
DE MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

Conselheiro Relator 

YVONETE ~ELLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

fUBLiCADO NO DIÃRIO OFICIAL DO _ ESTAZ° 

N° ---······--53J ___ ~ºr'-~-
servidor --··-- -----"~'°"""'.___ ___ _ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

1737/05 
MUNICÍPIO DE CUJUBIM 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 00112005 
JOÃOBECKER 
PREFEITO MUNICIPAL 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 166/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Concurso Público nº 00112005 do Município de 
Cujubim, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Edital de Concurso Público 
nº 001/2005, para o provimento de cargos em caráter efetivo e de emprego 
público para os cargos de nível superior, médio, fundamental e fundamental 
incompleto, em conformidade com os preceitos estabelecidos no artigo 37, 
inciso II, da Constituição Federal; 

II - Determinar à Secretaria Geral de Controle Externo, 
que proceda o apensamento dos autos às contas da Prefeitura do Município de 
Cujubim, exercício 2005 e, quando da Inspeção Ordinária, examine as demais 
fases posteriores do certame; 

III - Dar conhecimento do teor desta Decisão aos 
interessados. 

Participaram da Sessão os Senhl C~ 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE 
DE MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

Conselheiro Relator 

YVONETE F~LLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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PUBLICADO NO DIÃRJO G?!CIAL DO ESTADO 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

K· ____ j-t 6 --Jtf}i--'-~.rLQj_ 
Servidor __ . _ . _ .... 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 

RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

2409/05 
COMPANHIA DE ÁGUAS E ESGOTOS 
RONDÔNIA S.A. 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
001/2005 
MIGUEL SENA FILHO 
DIRETOR PRESIDENTE 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 167/2006-2ª CÂMARA 

DE 

Nº 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Concorrência Pública nº 00112005, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Determinar o apensamento dos autos à Prestação de 
Contas da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia S.A., exercício 2005, 
nos termos do artigo 62, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, em 
decorrência da anulação do Edital de Concorrência Pública nº 001/2005, da 
Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia S.A.; 

II - Dar conhecimento desta decisão à atual 
administração da Companhia de Águas e Esgotos de Rondônia S.A. e ao Senhor 
Miguel Sena Filho, ex-Diretor Presidente . 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE S SA SILVA 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE 
DE MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

Conselheiro Relator 

YVONETE F~LLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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PUBLICADO NO DJÃºJ•J rirr··rAL D No 5 6 <l' UilL O ESTADO 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

~------1 ___ ~,of ,o t 
Servidor --·· ·-·---

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ORIGEM: 

ASSUNTO: 
RELATOR: 

2103/99 
JERUSA SILVA FLORÊNCIO 
C.P.F. Nº 095.301.598-03 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA 
APOSENTADORIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 168/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Jerusa Silva Florêncio, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária por tempo de serviço, com proventos integrais, da Senhora Jerusa 
Silva Florêncio, C.P.F. nº 095.301.598-03, Oficial Legislativo, Classe II, 
Referência "II", pertencente ao Quadro de Pessoal da Assembléia Legislativa do 
Estado de Rondônia, concedida através do Ato 032/MD/98 de O 1105/98, 
publicado no Diário Oficial da Assembléia Legislativa nº. 01 de 09104199, 
fundamentado no artigo 262, III, alínea "a", da Lei Complementar nº 68/92, e 
determinar seu registro, nos termos do artigo 49, III, "b", da Constituição 
Estadual e artigo 3 7, II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Determinar ao Presidente da Assembléia Legislativa 
do Estado de Rondônia, que cumpra o prazo de 10 (dez) dias ara remessa dos 
processos de aposentadoria a esta Corte de Contas, conso te o disposto no 
artigo 37 da Instrução Normativa nº 13/04-TCER, alertand he das ~s 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

incidentes, no caso de descumprimento, nos termos do artigo 55, II e VII, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

III - Dar conhecimento aos interessados do teor desta 
Decisão; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE 
DE MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006-

Conselheiro Relator 

YVONETE FdLLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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PUBLICADO NO DIÃ!l!J G?!CJAL DO ESTADO 

Nu ----·-····_5-}_~ _____ DE __ 1t.t ()f / Ob 
ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

77\7 ················-Servidor_____ UJ:r 
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PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

1078/04 
JOÃO NASCIMENTO DOS SANTOS 
C.P.F. Nº 080.165.932-91 
APOSENTADO RIA 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 169/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor João Nascimento dos Santos, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária por idade, com proventos proporcionais, do Senhor João Nascimento 
dos Santos, C.P.F. nº 080.165.932-91, Auxiliar de Serviços Gerais, Nível I, 
Faixa 7, cadastro nº 026999, pertencente ao Quadro de Pessoal do Município de 
Porto Velho, concedida através do Decreto nº 9.239, de 01/12/03, publicado no 
D.O.M. de 08/12/03, fundamentado no artigo 40, § 1 º, inciso III, alínea "b", da 
Constituição Federal, combinado com o artigo 31, incisos I, II e III, da Lei 
Complementar nº 146/02, e determinar seu registro, nos termos do artigo 49, 
III, "b", da Constituição Estadual e artigo 3 7, II, da Lei Complementar nº 
154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Determinar ao Gestor do Município de Porto Velho, 
que cumpra o prazo de 10 (dez) dias, para remessa dos processos de 
aposentadoria a esta Corte de Contas, consoante o disposto no artigo 3 7 da 
Instrução Normativa nº 13/04-TCER, alertando-lhe das co ações incidentes, 

&)~ 
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no caso de descumprimento, nos termos do artigo 55, II e VII, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

III - Dar conhecimento desta Decisão ao Município de 
Porto Velho e ao interessado; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE 
DE MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

JOS~,~~ 
Co / eiro (Ç;ide'~te 

aa 2ª Câmara 
Conselheiro Relator 

YVONETE F~LLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
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Nº ____ .. 5.1:.t._ .. --;~E .. {J._.l .... ífl. .... L ... •--- ~-Servidor ____ ,..,. 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

2159/05 
ARIMAR BATISTA DE SOUZA 
C.P.F. Nº 115.410.162-20 
APOSENTADO RIA POR INVALIDEZ 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 170/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria por invalidez do Senhor Arimar Batista de Souza, 
como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
por invalidez, com proventos proporcionais, do Senhor Arimar Batista de Souza, 
C.P.F. nº 115.410.162-20, Gari, cadastro nº 268088, pertencente ao Quadro de 
Pessoal Permanente da Prefeitura Municipal de Porto Velho, concedida através 
do Decreto nº 9570, de 11/10/04, publicado no D.O.M. nº. 2442 de 29/l 0/04, 
corretamente fundamentado no artigo 40, § 1 º, inciso 1, da Constituição Federal, 
combinado com o artigo 28, §§ 1 º, 2°, 6º e 7º da Lei Complementar nº 146/02, e 
determinar seu registro, nos termos do artigo 49, III, alínea "b", da 
Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar nº 154/96, 
combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Determinar ao Gestor do Município de Porto Velho, 
que cumpra o prazo de 1 O (dez) dias para remessa dos processos de 
aposentadoria a esta Corte de Contas, consoante o dispos no artigo 3 7 da 
Instrução Normativa nº 13/04-TCER, alertando-lhe das co inaçv;~ 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

no caso de descumprimento, nos termos do artigo 55, II e VII, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

III - Dar conhecimento desta Decisão ao Município de 
Porto Velho e ao interessado; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE 
DE MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

JOSÉ- D~~º 
Co e1ro ~ie:::u Conselheiro Relator 

é:la 2ª Câmara 

YVONET~ELLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PUBLICADO NO nIÃRT~ 
ffo 631 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

Servidor ______ -=:~-~---

3447/00 
WALCY JOSÉ BISPO DE MIRANDA 
C.P.F. Nº 011.601.762-72 
APOSENTADO RIA 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 171/2006- 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Walcy José Bispo de Miranda, como tudo 
dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar ao Gestor do Município de Porto Velho 
que proceda, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do conhecimento desta 
Decisão, as seguintes providências: 

a - Retificação do ato concessório de aposentadoria do 
Senhor Walcy José Bispo de Miranda, adequando aos termos do artigo 165, 
inciso III, alínea "c", da Lei nº 901 /90; 

b - Retificação da proporção aplicada sobre o vencimento 
básico para o equivalente a 34/35 (trinta e quatro, trinta e cinco avos), de acordo 
com a tabela vigente; 
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II - Dar conhecimento a este Tribunal de Contas do 
cumprimento desta decisão, no prazo determinado no item I, sob pena de, não o 
fazendo, tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, inciso IV, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

III - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 
desta Corte, para acompanhamento do feito, e posterior encaminhamento ao 
Relator, para a adoção de ulteriores procedimentos. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE 
DE MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

Conselheiro Relator 

YVONET.NELLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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PUBLICADO NO DlÃRIQ Df,ICJ:g ~ ys"ic; 
Nº 58~-----..I--= 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

Servidor __ . · 

3444/99 
SEBASTIÃO PEDRO DOS SANTOS 
C.P.F. Nº 237.238.159-87 
APOSENTADORIA 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 172/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor Sebastião Pedro dos Santos, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: · 

1 - Determinar ao Gestor do Município de Porto Velho 
que proceda, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do conhecimento desta 
Decisão, as seguintes providências: 

a - Adeqüe a classificação funcional do Senhor Sebastião 
Pedro dos Santos de acordo com a tabela salarial condizente com o tempo de 
serviço prestado ao Município de Porto Velho, que é de 11 anos, 03 meses e 27 
dias; 

b - Exclua a parcela "Adicional Noturno", por possuir 
caráter transitório, que exige efetivo exercício do seu beneficiário, não 
integrando os proventos quando da inatividade; 

c - Retifique a parcela "Qüinqüênio" na forma da Lei 
nº 901/90, após cumpridas as determinações insertas nas alíneas 'a" e "b", e que 
após procedidas as modificações constantes desta Decis ~ ~ 
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somarem valor inferior ao salário mínimo nacional, seja paga parcela sob o 
título de complementação até o valor do salário mínimo vigente; 

II - Dar conhecimento a este Tribunal de Contas do 
cumprimento desta decisão, no prazo determinado no item I, sob pena de, não o 
fazendo, tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, incisos II e IV, da 
Lei Complementar nº 154/96; 

III - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões 
desta Corte, para acompanhamento do feito, e posterior encaminhamento ao 
Relator para a adoção de ulteriores procedimentos. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE 
DE MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

Conselheiro Relator 

YVONETE -LLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

N° ~-------21_6 _____ ~_/J2f1_Qj_ 
Servidor ___ ,.. CL 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3329/98 
DOMINGOS SOARES DOS SANTOS 
C.P.F. Nº 106.481.352-68 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 173/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria Compulsória do Senhor Domingos Soares dos Santos, 
como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
compulsória, com proventos proporcionais, do Senhor Domingos Soares dos 
Santos, cadastro nº 30000321 O, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, Referência "08", C.P.F. nº 106.481.352-68, concedida através do 
Decreto de 24/09/1997, publicado no D.O.E. nº 3.891, de 28/11/97, 
fundamentado no artigo 40, inciso III, letra "d", da Constituição Federal, 
combinado com o artigo 232, inciso III, alínea "d", da Lei Complementar 
nº 068, de 09 de dezembro de 1992 - Estatuto dos Servidores Públicos do 
Estado de Rondônia, determinando o seu registro, nos termos do artigo 49, 
inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual, e artigo 3 7, II, da Lei 
Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno 
desta Corte; 

II - Determinar ao Titular da Secretaria de Estado da 
Administração que atente ao prazo de 1 O dias para a remess de processos de 
aposentadoria para análise deste Tribunal, observando as ôisp~J-egais 

, 
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constantes do artigo 37 da Instrução Normativa nº 013/04-TCER, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no artigo 55, incisos II e VII, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

III - Dar conhecimento à Secretaria de Estado da 
Administração e ao interessado do teor desta Decisão; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE 
DE MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

JO~s· ~tfo 
Co eiro 7r;d[o_te 

da 2ª Câmara 
Conselheiro Relator 

YVONETE F~LE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

•. ~---2±~ ctJJJ1 .. P.~.Lº--. 
Servidor------~-~-----

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

0988/02 
MARIA DIAS DE SOUZA ALVES 
C.P.F. Nº 021.764.832-00 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 174/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Maria Dias de Souza Alves, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária por tempo de serviço, com proventos integrais, da Senhora Maria 
Dias de Souza Alves, C.P.F. nº 021.764.832-00, cadastro nº 300006167, 
ocupante do cargo de Professora Nível I, Referência 08, concedida através do 
Decreto de 17/11/2000, publicado no D.O.E. nº 4.628, de 01/12/00, retificado 
pelo Decreto de 30/01/01, publicado no D.O.E. nº 4.694, de 12/03/01, no tocante 
à carga horária, devidamente fundamentado no artigo 40, inciso III, alínea "a", 
da Constituição Federal, combinado com o artigo 3º da Emenda Constitucional 
nº 20/98, determinando o seu registro, nos termos do artigo 49, III, "b", da 
Constituição Estadual, e artigo 37, II, da Lei Complementar nº 154/96, 
combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Determinar ao Titular da Secretaria de Estado da 
Administração que atente ao prazo de 1 O dias para a re~~ss!t_ processos de 
aposentadoria para análise deste Tribunal, observand;~·Pº~~ 
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constantes do artigo 37 da Instrução Normativa nº 013/04-TCER, sob pena de 
aplicação das sanções previstas no artigo 55, incisos II e VII, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

III - Dar conhecimento à Secretaria de Estado da 
Administração e à interessada do teor desta decisão; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE 
DE MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

e:~ 
Conselheiro Relator 

JOS~' ~A€io 
Co eiro ~&n~e 

da 2ª Câmara 

YVONETE F~LLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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PUBLICADO NO DIÃRJQ Of'TCTAL DO ESTADO 
e~ r1· ~· -- -- _q __ _Q_ =~1-®~ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA 
ASSUNTO: 

RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 

Servidor _____ ---~--------

0300/02 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO (PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 17120893/2001) 
CLAUDIONOR COUTO RORIZ 
SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE 
ÂNGELA MARIA DE MEDEIROS SANTOS 
GERENTE DE MEDICAMENTOS DA SECRETARIA 
DE ESTADO DA SAÚDE 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 175/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Dispensa de Licitação promovida pela Secretaria de Estado da Saúde 
(Processo Administrativo nº 17120893/2001 ), como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por maioria de votos, decide: 

I - Considerar prejudicada a análise do ato que 
. dispensou o procedimento licitatório dos materiais pensos adquiridos através do 
processo administrativo nº 17120893/2001; 

II - Determinar que os atuais Administradores da 
Secretaria Estadual de Saúde, atentem para a necessidade de se dotar os setores 
de planejamento, gerenciamento, controle e aquisição de medicamentos de 
estrutura mínima necessária que possam ser cumpridas de maneira satisfatória as 
funções inerentes às Gerências de Medicamentos e de ompras, visando evitar 
futuras aquisições com dispensa de licitação, possa se 
submeter ao processo normal de aquisição; 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Dar conhecimento aos interessados do inteiro teor 
desta Decisão; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONA THAS HUGO PARRA MOTT A; a Procuradora do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE DE 
MELO. 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

·~~~ 
JONATHÂ.S HUGO PARRA MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

YVONETE F~LE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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PUBLICADO NO_ Dl.~RIO DFrCIAL DO EST~O 
N° __ _i:li__~-º'--{~11Jt1_{}__ 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor___ _ __ . __._~.a.a..'°------~ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 
ASSUNTO: 

RESPONSÁVEIS: 

RELATOR: 

1087/06 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES 
LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 004/2005 
SALOMÃO DA SILVEIRA 
SUPERINTENDENTE ESTADUAL DE LICITAÇÕES 
EVERTON JOSÉ DOS SANTOS FILHO 
PREGOEIRO 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 176/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise da Licitação na modalidade Pregão Presencial nº 004/2005 da 
Superintendência Estadual de Licitações, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Edital de Licitação do Pregão 
nº 004/2005, da Superintendência Estadual de Licitações, que tem por objeto o 
Registro de Preços de peças e acessórios para veículos leves e pesados da marca 
Volkswagen, por estar em conformidade com as exigências contidas na Lei 
Federal nº 8666/93; 

II - Determinar à Secretaria Geral de Controle Externo, 
que proceda o apensamento dos autos às Contas da Superintendência Estadual 
de Licitações, exercício 2005 e, quando da Inspeção Ordinária do referido 
exercício, examine as demais fases do certame envolvendo a conformação dos 
preços homologados e adjudicados com os preços praticados no mercado, bem 
como o empenhamento, contratação, execução, liquidação pag/J no 
âmbito das respectivas unidades interessadas; b\ 

f 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao Senhor 
Salomão da Silveira, Superintendente da SUPEL e ao Senhor Everton José dos 
Santos Filho, Pregoeiro da SUPEL. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora 
do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, YVONETE FONTINELLE 
DE MELO. 

~;~ 
Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 31 de maio de 2006 

JOS~~~ 
Co~~~~~ente 

da 2ª Câmara 

YVONET-ELLE DE MELO 
Procuradora do M. P. junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

0433/04 
GERALDO BALBINO LEMOS 
C.P.F. Nº 060.802.862-20 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 177 /2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da aposentadoria por invalidez do Senhor Geraldo Balbino Lemos, como 
tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
por invalidez com proventos integrais do ex-Servidor Geraldo Balbino Lemos, 
Carteira de Identidade nº 61667SSP/RO e C.P.F. nº 060.802.862-20, cadastro 
nº 300009192, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Classe "I", Referência 
"E", do Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, concedida 
através do Decreto de 15 de abril de 2002, publicado no D.O.E. nº 5.003, de 17 
de junho de 2002, nos termos do artigo 40, inciso I, da Constituição Federal, 
combinado com o artigo 44, §§ 1 ºe 2º, da Lei Complementar nº 228/00; 

II - Determinar o registro por esta Corte, de acordo com 
o artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual, e artigo 37, inciso II, 
da Lei Complementar nº 154, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno t 
desta Corte; . Íi 

ecretp-de Estado da Administração 

, 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

e ao interessado do teor desta Decisão; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTTA; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Con 

Sala das Sessões, 07 de junho de 2006 

JONATfiá~RRA MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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PUBLICADO NO Di:\P:JQ OF!CIAL D:J ESTA'O 
M· ___ 5lL__ _J,l)ft_O_ 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor _______ Cill:::::::~~!.------

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

0538/99 
MARIA GONÇALVES DA SILVA 
C.P.F. Nº 470.354.042-87 
APOSENTADO RIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 178/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da aposentadoria da Senhora Maria Gonçalves da Silva, como tudo dos 
autos consta . 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária com proventos proporcionais ao tempo de serviço da ex-Servidora 
Maria Gonçalves da Silva, Carteira de Identidade nº 9.620.904 SSP/SP e C.P.F. 
nº 470.354.042-87, cadastro nº 33.583-5, no cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais, classe "I", referência "G", pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal 
Civil do Estado de Rondônia, concedida através do Decreto de 23/ 1O/1997, 
publicado no D.O.E nº 3.913 de 05/01/1998, fundamentado no artigo 40, inciso 
III, alínea "d", da Constituição Federal, combinado com o artigo 232, inciso III, 
alínea "d", da Lei Complementar 068, de 09 de dezembro de 1992; 

II - Determinar o registro por esta Corte, de acordo com 
as determinações previstas no artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição {' 
Estadual; 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

(dez) dias para remessa dos processos de aposentadoria a esta Corte de Contas, 
nos termos do artigo 9° da Instrução Normativa nº 003/99-TCER-RO, sob pena 
de aplicação da multa prevista no inciso IV, do artigo 55, da Lei Complementar 
nº 154/96· 

' 

IV - Dar ciência à Secretaria Estadual de Administração 
e à interessada do teor desta Decisão; 

V - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTT A; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO . 

Sala das Sessões, 07 de junho de 2006 

.-//~./L-zr
JONATHAS RUGO YARRA MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

,ffik 
AULO curu NETO 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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PUBLl1_ApO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO 
N° ~ DE J ~ / 0 f ,10 b 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor cQ/ ---

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

2452/04 
MUNICÍPIO DE COLORADO DO OESTE 
CONTRA TO Nº 008/03 
JOÃO CERENEU NAUÊ 
PREFEITO MUNICIPAL 
C.P.F. Nº 032.582.629-34. 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 179/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Contrato nº 008/03 do Município de Colorado do Oeste, 
como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

Arquivar os autos, sem análise de mérito, com remessa 
de cópia autenticada ao Tribunal de Contas da União, para as providências de 
sua alçada. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONA THAS HUGO PARRA MOTT A (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 07 de junho de 2006 

,....//-.!---;>~ 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 
Conselheiro Relator 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOSÉ~~ 
Con~~i~:itfente 

da 2ª Câmara 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

280/89 
MARIA JOSÉ NASCIMENTO MENDES 
C.P.F. Nº 225.924.073-91 
PENSÃO POLICIAL MILITAR 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 180/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Pensão Policial Militar da Senhora Maria José Nascimento Mendes, 
beneficiária legal do SD TEN PM RE 0449 Moacir Ferreira Mendes Filho, 
como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

Remeter os autos ao Tribunal de Contas da União, para 
as providências de sua alçada, na forma do inciso III, artigo 71, da Constituição 
Federal. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTT A (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 07 de junho de 2006 

JONATfiÁfu~RRA MOTTA 
Conselheiro Relator 

~r))J 
AULO CURI NETO 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

Jo~·-ó~~o 
Co elhei~Zente 

da 2ª Câmara 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

-------··--·---···-------·-----?Q/--.J. .. / ..... 5L .. /. ..... __ _ 
Servidor __ _ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

2290/91 
A GOSTINHA MARQUES DA SILVA 
C.P.F. Nº 139.318.062-00 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 181/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Agostinha Marques da Silva, como tudo 
dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária, da servidora Agostinha Marques da Silva, C.P.F. nº 139.318.062-00, 
no cargo de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, classe "A", referência 
"E", cadastro 41.935-4, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do 
Estado de Rondônia, efetuado por meio do Decreto s/nº de 1 7 /07 /91, publicado 
no D.O.E. nº 2330 de 22/07/91, com proventos proporcionais ao tempo de 
serviço, na forma do artigo 40, inciso III, letra "d", da Constituição Federal, e 
determinar seu registro nos termos do artigo 49, inciso III, alínea "b", da 
Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar nº 154/96, 
combinado com o artigo 56, do Regimento Interno desta Corte; 

II - Dar conhecimento desta Decisão ao Órgão de 
Origem e à interessada; 

legais. 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 07 de junho de 2006 

JONATH1firti~o~ MOTTA 
Conselheiro Relator 

~·JJJ 
AULO CURI NETO 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOSÉ~M~O 
Con~~~o ~Ze~;;• 

da 2ª Câmara 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

2396/97 
SEBASTIÃO PRESOTTO 
C.P.F. Nº 035.517.428-63 
REFORMA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 182/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Reforma do SD PM RE O 1912-8 Sebastião Presotto, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Ato Concessório de Reforma do 
SD PM RE 01912-8 Sebastião Presotto, C.P.F. nº 035.517.428-63, pertencente 
ao Quadro de Pessoal da Polícia Militar do Estado de Rondônia, efetuada por 
meio da Portaria nº 080/DP-6-95, publicada no D.O.E. nº 3464 de 08/03/96, na 
forma do inciso II, do artigo 96 e inciso II, do artigo 99, do Decreto-Lei 
nº 09-A/82, e determinar seu registro, nos termos do artigo 49, inciso III, 
alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar 
nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Cort~; '( 

II - Dar conhecimento desta Decisão ao Orgão de 
Origem e ao interessado; ~ 

III - Arq · ar os 
legais. 

autos, após 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOITA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 07 de junho de 2006 

JONATHA§~~O~ MOITA 
Conselheiro Relator 

U!~'!JJ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

1osR66~~0 
coife!hei;TP;efuiente 

da 2ª Câmara 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

;;rvid~;:~:±L~, o_XJ_oj_ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

1622/02 
JOÃO FRANCISCO DA SILVA 
C.P.F. Nº 772.059.958-68 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA 
MUNICÍPIO DE ARIQUEMES 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOITA 

DECISÃO Nº 183/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria Compulsória do Senhor João Francisco da Silva, como 
tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
compulsória do servidor João Francisco da Silva, C.P.F. nº 772.059.958-68, 
lotado na Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, pertencente ao 
Quadro Efetivo de Pessoal do Município. de Ariquemes, cadastro nº 478-2, 
efetuado por meio da Portaria nº 026/IPEMA/2001 e retificada pelas Portarias de 
nºs 014/IPEMA/2005 e 009/IPEMA/2006 de 25/04/2006, publicada no D.O.E. 
nº 0503 de 28/04/06, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
respaldado na Constituição Federal, redação original, artigo 40, inciso II, 
combinado com o inciso II, do artigo 74, da Lei Municipal 463/92, e 
determinar seu registro, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea "b", da 
Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar nº 154/96, 
combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; '{" 

II - Determinar ao gestor municipal ue proceda o 
afastamento de oficio ao dia ime~!~~~m que os servidore ertencentes ao 
Quadro Efetivo de Pessoal da Prefe~ I o Município de Ari emes atingirem a 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

idade limite de permanência no serviço ativo, em cumprimento à Constituição 
Federal, sob pena da sanção de multa prevista no artigo 55, inciso IV, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

III - Dar conhecimento desta Decisão ao Órgão de 
Origem e ao interessado; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 07 de junho de 2006 

JONATHA°'S1duõhl~MOTT A 
Conselheiro Relator 

~~&to 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOSÉ~~itc; 
Con~~~~ ~fu;e 

da 2ª Câmara 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

N° __ 2:H ___ ~./ .. º.r..1.Q-: 
Servidor __ . . 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3009/04 
CELINA PAULINA DA SILVA NOGUEIRA 
C.P.F. Nº 103.228.412-91 
APOSENTADO RIA 

. MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 184/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Celina Paulina da Silva Nogueira, como 
tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária, da servidora Celina Paulina da Silva Nogueira, C.P.F. 
nº 103.228.412-91, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais I, Nível 1, Faixa 06, 
cadastro 045331, pertencente ao Quadro de servidores do Município de Porto 
Velho, efetuada por meio do Decreto nº 9.240 de 01/12/03, publicado no D.O.M 
nº 2311 de 08/12/03, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, na 
forma do artigo 40, § 1 º, inciso III, alínea "b", da Constituição Federal, 
combinado com a Lei Complementar nº 146, artigo 31, incisos 1, II e III, e 
determinar seu registro, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea "b", da 
Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei Complementar nº 154/96, 
combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte· ( 

II Dar conhk'imento ao Órgão de 
Origem e à interessada; r 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 07 de junho de 2006 

-./'}_J_,__,, ~ 
JONATHAS .HUGO PARRA MOTTA 
Conselheiro Relator 

~,Jii 
AULO CURI NETO 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOS~M~ 
Con~~~o ~~~Lu 

da 2ª Câmara 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3011/04 
MILTON NARCISO DE PAULA 
C.P.F. Nº 246.275.698-15 
APOSENTADO RIA 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 185/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor Milton Narciso de Paula, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária, do servidor Milton Narciso de Paula, C.P.F. nº 246.275.698-15, no 
cargo de Advogado, cadastro nº 04820, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Permanente da Prefeitura do Município de Porto Velho, efetuada por meio do 
Decreto nº 9.245 de 04/12/03, publicado no D.O.M. nº 2317 de· 18112/03, com 
proventos integrais, na forma do artigo 8º, incisos I, II e III, alíneas "a" e "b", da 
Emenda Constitucional nº 20/98, e determinar seu registro, nos termos do 
artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, 
da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento 
Interno desta Corte; 

II - Dar conhecimento desta Decisão ao Órgão de 
Origem e ao interessado; 

legais. 
III uivar os autos, após cumprid~âmites 

/ 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 07 de junho de 2006 

JONATÍI~~ MOTTA 
Conselheiro Relator 

·~J:TO 
Procurador do M. P . 
junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
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Servidor___ (!;).?··- ......... ../. ..... _._ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3480/04 
DJANIRA PEREIRA GOMES 
C.P.F. Nº 198.246.029-68 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 186/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Dj anira Pereira Gomes, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTTA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária, da servidora Djanira Pereira Gomes, C.P.F. nº 198.246.029-68, 
cadastro nº 300004489, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, referência 10, 
pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, 
efetuado por meio do Decreto s/nº de 08/07 /03, publicado no D.O.E. nº 5277 de 
25.07.03 e retificado pelo Decreto s/nº de 1 º.09.05, publicado no D.O.E. nº 0350 
de 12/09/05, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, na forma 
do artigo 40, § 1 º, inciso "III", letra "b", da Constituição Federal, combinado 
com o § 2º e caput do artigo 3°, da Emenda Constitucional nº 20/98, e 
determinar seu registro, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea "b", da 
Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar nº 154/96, ( 
combinado com o artigo 56 do Regime o Interno desta Corte; · 

Origem e à interessada; 
imento desta Deci7rgão de 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 07 de junho de 2006 

JoNA1lfA-~u~lli MOTTA 
Conselheiro Relator 

EJ±Afo 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOSÉ#~ 
Con~~;o Presidente 

da 2ª Câmara 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor ?'f--.. --·7 ··········· ·······-·· 
--------.:~ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3205/03 
GERALDO ALVES PEREIRA 
C.P.F. Nº 114.128.522-34 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 187 /2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor Geraldo Alves Pereira, como tudo dos autos 
consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária por idade, com proventos proporcionais, do Senhor Geraldo Alves 
Pereira, C.P.F. nº 114.128.522-34, Auxiliar de Serviços Gerais, Referência "10", 
cadastro nº 300004696, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal Civil do 
Estado de Rondônia, consubstanciada no Decreto Estadual de 02.05.01, 
retificado pelo Decreto Estadual de 22.03.06, publicado no D.O.E. nº 490, de 
06104106, fundamentado no artigo 40, § 1 º, inciso III, alínea "b", da Constituição 
Federal, combinado com o artigo 3º, § 2°, da Emenda Constitucional nº 20/98, e 
determinar seu registro, nos termos do artigo 49, III, "b", da Constituição 
Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Determinar ao Titular da Secretaria de Estado da y 
Administração, que cumpra o prazo de 10 (dez) dias para remessa dos processos 
de apo~entadoria ~ esta Corte de Contas, consoante o dispos~o ~~ ~g~ 3 7, da 
Instruçao Norma!Jva nº 13/04-TCER, alertando-lhe das co7 me~ 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

no caso de descumprimento, nos termos do artigo 55, II e VII, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

III - Dar conhecimento desta Decisão à Secretaria de 
Estado da Administração e ao interessado; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 07 de junho de 2006 

(à!JJJ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOS~M~~ 
co~h:!r? ~e~rn;;L~ 

da 2ª Câmara 
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Nº-. _IJ~.;}t1 .. ~fi_pj_ 
Semdor _____ ~>o<.'-~----~__,_ 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

2875/02 
ANNA MARIA BRAGA DE MAGALHÃES 
C.P.F. Nº 094.108.057-91 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 188/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Anna Maria Braga de Magalhães, como 
tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária por idade, com proventos proporcionais, da Senhora Anna Maria 
Braga de Magalhães, C.P.F. nº 094.108.057-91, Agente em Atividade 
Administrativa, Referência "08", cadastro nº 300010397, pertencente ao Quadro 
de Pessoal do Governo do Estado de Rondônia, concedida através do Decreto 
Estadual de 01/11/2000, publicado no D.O.E. nº 4640, de 19/12/2000, 
fundamentado no artigo 40, § 1 º, inciso III, alínea "b", da Constituição Federal 
com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 020/98, e determinar seu 
registro, nos termos do artigo 49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, 
II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento 
Interno desta Corte; 

II - Determinar ao Titular da Secretaria de Estado da~ 
Administração, que cumpra o prazo de 1 O (dez) dias para remessa dos processos ~ 

de aposentadoria a esta Corte de Contas, consoante o disposto no artigo 3 7, da 
Instrução Normativa nº 13/04-TCER, alertando-lhe das cominaçõ incidentes, 
no caso de descumprimento, nos termos do artigo 55, II VII, ~i 
Complementar nº 154/96; L./ \ 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Dar conhecimento desta Decisão à Secretaria de 
Estado da Administração e à interessada; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 07 de junho de 2006 

A 

. lj/f 
AULO CURI NETO 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

N• 51{ Ir\. OE ;r·-1.~Lºfl ... Qf. 
Servidor ~ _ , 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

3963/05 
MARIA HELENA OCAMPO DE SOUSA 
C.P.F. Nº 013.734.472-49 
APOSENTADORIA 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 189/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Maria Helena Ocampo de Sousa, como 
tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária por idade, com proventos integrais, da Senhora Maria Helena 
Ocampo de Sousa, C.P.F. nº 013.734.472-49, Técnico Judiciário, Padrão 44, 
Classe Específica, Nível Superior, cadastro nº 002270-5, C.P.F. 
nº 013.734.472-49, pertencente ao Quadro de Pessoal Permanente do Poder 
Judiciário do Estado de Rondônia, concedida através Portaria nº 1.842/2005/PR, 
de 27 .07 .2005, retificada pela Portaria nº 868/2006/PR, de 16.03 .2006, 
publicada no Diário da Justiça nº 051/2006, de 17.03.2006, fundamentada no 
artigo 3º da Emenda Constitucional 41/03, combinado com o artigo 8º, incisos I, 
II, III, alíneas "a" e "b", da Emenda Constitucional 20/98, e determinar seu 
registro, nos termos do artigo 49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 3 7, 
II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento 
Interno desta Corte; 

J 
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legais. 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 07 de junho de 2006 

~u.ETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

No 5+6 DE 14 OYi{Ob 
Servidor__ LDJ?' __ ./.. ....... J ___ _ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

2548/03 
ERNESTINA CÂNDIDA DE LIMA 
C.P.F. Nº 122.727.442-49 
APOSENTADO RIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 190/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Ernestina Cândida de Lima, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária por tempo de serviço, com proventos integrais, da Senhora Ernestina 
Cândida de Lima, C.P.F. nº 122.727.442-49, Professora Nível II, Referência 
"08", cadastro nº 300010378, pertencente ao Quadro de Pessoal do Governo do 
Estado de Rondônia, concedida através do Decreto Estadual de 16/07/2001, 
publicado no D.O.E. nº. 4.804 de 20/08/2001, retificado pelo Decreto Estadual 
de 27/03/03, publicado no D.O.E. 5210, de 15/04/03, fundamentado no artigo 
40, inciso III, alínea "b", da Constituição Federal, combinado com o artigo 3°, 
da Emenda Constitucional nº 20/98, e determinar seu registro, nos termos do 
artigo 49, III, "b", da Constituição Estadual e artigo 37, II, da Lei Complementar 
nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; 

II - Determinar ao titular da Secretaria de Estado da 
Administração, que cumpra o prazo de 10 (dez) dias para remessa dos processos~ 
de aposentadoria a esta Corte de Contas, consoante o disp'~~~ artigo 3 7, da 
Instrução Normativa nº 13/04-TCER, alertando-lhe dasrõ&rtes, 

...... 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

no caso de descumprimento, nos termos do artigo 55, II e VII, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

III - Dar conhecimento desta Decisão à Secretaria de 
Estado da Administração e à interessada; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 07 de junho de 2006 

aLJU 
AULO CURI NETO 

Procurador do M. P . 
junto ao TCER 

Con eiro;~tt 

. -'-
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

1795/2006 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA 
EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO Nº 008/2006 
DESEMBARGADOR SEBASTIÃO TEIXEIRA 
CHAVES 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE RONDÔNIA 
C.P.F. Nº 058.387.979-91 
CONSELHEIRO JOSÉ GOMES DE MELO 

DECISÃO Nº 191/2006- 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Licitação - Pregão nº 008/2006 do Tribunal de 
Justiça do Estado de Rondônia, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JOSÉ GOMES 
DE MELO, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o Edital de Licitação 
nº 008/2006-CPL-TJ-RO, na modalidade Pregão, do Tribunal de Justiça do 
Estado de Rondônia, objetivando a aquisição de material gráfico para atender às 
necessidades do seu almoxarifado, por encontrar-se em consonância com as ~· 
exigências contidas na Lei Federal nº 8.666/93; '\ 

II - Dar conhecimento desta decisão ao interessado; 

III - Sobrestar os autos na Secretaria Geral de Controle 
Externo, para subsidiar o planejamento de uma possível Inspeção a ser realizada 
naquele Poder, referente ao exercíci,o de 20 6 e, em seguida, seja:/ autos 
apensados à Prestação de Contas do Orgão, p análise consolidad/ 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 
GOMES DE MELO (Relator), EDILSON DE SOUSA SILVA; o Conselheiro 
Presidente da Sessão JONATHAS HUGO PARRA MOTTA; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 2006 

_./7~ 
JONATHAS HÚGO PÂRRA MOTTA 
Conselheiro Presidente 
da Sessão - 2ª Câmara 

(kM~j}l 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PUBLICADO Wl ~1ÃRl'1 rrn:IAL 00 }Sl+.,, 
6 V A f' ._, J1 o d' I OP 

ffo . O ~L._. rf:t7·~---"·· --

PROCESSO Nº: 

INTERESSADA: 
ASSUNTO: 
REFERÊNCIA: 
REQUERENTE: 

RELATOR: 

Servidor ____ -

1307 /03 - (APENSOS PROCESSOS NºS 1649/02, 
1650/02, 1914/02, 2115/02, 2368/02, 263 6/02, 3414/02, 
3441/02, 3864/02, 4324/02, 4660/02; 0011/03, 0324/03, 
1387/03; 3706/05) 
CÂMARA DO MUNICÍPIO DE CORUMBIARA 
PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXERCÍCIO DE 2002 
PARCELAMENTO DE DÉBITO 
PEDRO CÉLIO BEATTO 
C.P.F. Nº 326.956.402-34 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 192/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Prestação de Contas da Câmara do Município de Corumbiara, 
referente ao exercício de 2002 - Parcelamento de Débito - como tudo dos autos 
consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Deferir o Pedido de Parcelamento requerido pelo 
Senhor Pedro Célio Beatto, relativo à multa de R$ l .250,00 (um mil, duzentos e ~ 
cinqüenta reais), imputada através do item II do Acórdão nº 28/2005/2ªCM, em \ 
05 (cinco) parcelas, a serem corrigidas desde a data de sua ocorrência até o 
efetivo recolhimento, na forma do artigo 16, da Lei Complementar nº 194/97, 
combinado com o artigo 34, do Regimento Interno desta Corte; 

II - Determinar vencível no prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, a primeira 
parcela, e as parcelas subseqüentes vencíveis a cada 30 dias do vencimento da 
primeira, devendo o interessado efetuar o recolhimento à conta do Fundo 
Desenvolvimento Institucional do Tribunal de Cont~stado de Rondô 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

nos termos do artigo 3º, III da Lei Complementar nº 194/97, encaminhando 
comprovantes dos recolhimentos a esta Corte para posterior baixa de 
responsabilidade, consoante artigo 31, III, alínea "a", do Regimento Interno 
desta Corte; 

III - Determinar, desde já, que decorrido o prazo fixado 
para o recolhimento da 1 ª parcela mencionada no item I, na forma prevista no 
item II, e não cumprida a decisão acordada, fica autorizada a cobrança judicial 
do valor integral da dívida, nos termos do inciso II, do artigo 36, do Regimento 
Interno desta Corte; 

IV - Alertar ao requerente que a falta de recolhimento de 
qualquer parcela implicará no vencimento antecipado do saldo devedor, em 
observância ao parágrafo único, do artigo 34, do Regimento Interno desta Corte; 

V - Dar ciência do teor desta decisão ao Interessado; 

VI - Sobrestar os autos na Procuradoria Geral do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, para o acompanhamento das 
medidas acordadas nesta Decisão. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 2006 

I rz-;;z;r 
JONATH1tífuGo1> ARRA MOTT A 
Conselheiro Relator 

~-PJ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCER 

1ot;só~~LO 
Con · lhelo

1

~:fudente 
da 2ª Câmara 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

N 
-~ 6 -J]J71ú _____ ./ .......... ./ _____ _ 

Servidor ---·- · 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

2778/92 - (APENSO PROCESSO Nº 424/92) 
ERASMO RODRIGUES DA SILVA 
C.P.F. Nº 009.854.901-44 
APOSENTADO RIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTT A 

DECISÃO Nº 193/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor Erasmo Rodrigues da Silva, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTTA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária do servidor Erasmo Rodrigues da Silva, C.P.F. nº 009.854.901-44, no 
cargo de Auditor Fiscal de Tributos Estaduais, cadastro 68.890-8, pertencente ao 
Quadro Permanente de Pessoal Civil do Estado de Rondônia, efetuado por meio 
do Decreto s/nº de 27/06/91, publicado no D.O.E de 01/07/1991, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, na forma do artigo 152, inciso III, letra "c", 
da Lei Complementar nº 39/90, e determinar seu registro, nos termos do artigo 
49, inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso II, da Lei ~ 
Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno \ 
desta Corte; 

II - Dar conhecimento desta Decisão ao Órgão de 
Origem e ao interessado; 

III - Arquivar os autos, após cumpridos 
legais. 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 2006 

JON~ii0~ARRA MOITA 
Conselheiro Relator 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

N° ___ 5H 0~º-~º--
Servidor ______ -----"-~"'-=-----

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

0541/99 
MARIA DO SOCORRO ALVES PEDROSA 
C.P.F. Nº 204.342.002-04 
APOSENTADO RIA POR INVALIDEZ 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 194/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria por invalidez da Senhora Maria do Socorro Alves 
Pedrosa, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
por invalidez, da servidora Maria do Socorro Alves Pedrosa, C.P .F. 
nº 204.342.002-04, cargo de Agente Administrativo, Classe "IV", Referência 
"F", cadastro nº 33.109-1, efetuado por meio do Decreto s/nº, de 13.07.98, 
publicado no D.O.E. nº 4886 de 16/09/98, com proventos integrais, na forma do 
artigo 40, inciso I, da Constituição Federal, combinado com o artigo 232, inciso 
I, § 2°, da Lei Complementar nº 068/92, e determinar seu registro, nos termos J 
do artigo 49, inciso III, alínea "b", da Constituição Estadual e artigo 3 7, inciso \ 
II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56, do Regimento 
Interno desta Corte; 

II - Dar conhecimento desta Decisão ao Órgão de 
Origem e à interessada; 

legais. 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 2006 

/.fONAÍ}i{s7~ARRA MOTTA 
Conselheiro Relator 

~i~TO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PUBLICADO NO DIÃRIQ OFICIAL DO ESTADO 

N°_~1 .. Q.f1_/)j_ 
Servidor __ _ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3125/00 
BENEDITA ANDRADE OLIVEIRA 
C.P.F. Nº 084.455.362-53 
APOSENTADORIA 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 195/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria da Senhora Benedita Andrade Oliveira, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Determinar ao Secretário Estadual de Administração 
que proceda, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do conhecimento desta 
Decisão, a retificação da fundamentação legal ato concessório de aposentadoria 
da Senhora Benedita Andrade de Oliveira, C.P.F. nº 084.445.362-53, nos termos 
do artigo 40, § 1 º, inciso III, letra "b", da Constituição Federal; 

II - Dar conhecimento a este Tribunal de Contas do 
cumprimento da medida determinada nesta decisão, sob pena de, não o fazendo, 
tomar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV, da Lei Complementar \" 
nº 154/96' 

' 

III Determinar ao Secretário Estadual de 
Administração que cumpra o prazo de 10 (dez) dias para a remessa dos 
processos de aposentadoria a esta Corte de Contas, consoante disposto no artigo 
37, da Inst ção Normativa nº 013/04-TCER, sob pena de, não o fazend 

jeito às sanções previstas no artigo 55, IV e VII, da 
tar nº 154/96; 

. ..,\ 
\. 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

IV - Sobrestar os autos na Secretaria Geral das Sessões, 
para o acompanhamento desta Decisão, e posterior encaminhamento ao Relator, 
para fins de registro. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO . 

Sala das Sessões, 14 de junho de 2006 

JO PARRA MOTTA 
Conselheiro Relator 

PAULO CURI NETO 
Procurador do M.P. 
junto ao TCER 
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PUBLfCADO NJ nrAnm OFrCIAL DO ESTADO. 
No 'f-6 DE N •O Y Ob 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor__ ~ ..... / ......... ..!. ..... _ 
• -- - -w -· - - o 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 

RELATOR: 

1071/04 
WALDEMIR RAIMUNDO DA SILVA 
C.P.F. Nº 212.761.109-87 
PENSÃO 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
PÚBLICOS DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 196/2006-2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Pensão do Senhor Waldemir Raimundo da Silva, beneficiário legal da 
Senhora Geni Miranda da Silva, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar legal o ato concessório de pensão mensal 
vitalícia em favor de Waldemir Raimundo da Silva, C.P.F. nº 212.761.109-87, 
beneficiário legal da Senhora Geni Miranda da Silva, falecida em 28/01/00, 
concedida por meio do Ato Concessório nº 028/DIPREV/03, publicado no 
D.O.E. nº 5362, de 25/11/03, com fundamento no artigo 22, inciso 1, e artigo 50 
e 53, "caput", da Lei Complementar nº 228/00 e artigo 40, § 7°, da Constituição 
Federal, e determinar seu registro, nos termos do artigo 3 7, inciso II, da Lei 
Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56 do Regimento Interno ~ 
desta Corte; \ 

II - Determinar ao Presidente do Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia que cumpra o prazo de 10 (dez) 
dias para remessa dos processos de pensões a esta Corte de Contas, consoante 
disposto no artigo 37, da Instrução Normativa nº 013/04-TCER, sob pena de/ 
não o fazendo, tornar-se sujeito às sanções previstas no artigo 55, IV e VII, ;/a 
~mplementarnº 154/96; ( 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III - Dar conhecimento desta Decisão ao Órgão 
concessor do beneficio e ao interessado; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 2006 

_ _,-d7. L~1~~ 
JONATHASÍIUG01> ARRA MOTT A 
Conselheiro Relator 

~lJJ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 



(J 
ü '·· 

o 
o 
o 
o 
o 
o 
o 
ü 
o 
o 
o 
o 
o 
"' u 

~ 
0 
u 
u 

l 

'-.-/ . 
L) 

l._,1 

u 
,,-· 
u 
o 
' u 

..._) 

l.._J 
- ,.- ., 

~ u 
0 
u 
u 
l) 
. -\ 
'0 
u 
u ,.-, 
u 
u 
o 
u ,-- . 
u 
(j 

ü 
u 
o 
o 

.., 

PUBLICADO NO DfÃRJ1 OFfGAL DO ESTADO 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

:;rvidor ~=--6~~-~___,c9fl~D-E ___ , _···_1··_··º_f_iP ___ (= 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

3475/04 
GUIDO CONCENÇO E FILHOS 
C.P.F. Nº 040.293.212-91 
PENSÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 197/2006- 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Pensão vitalícia do Senhor Guido Concenço e temporária dos menores 
Tiago Andrade Concenço e Cassius Andrade Concenço, beneficiários legais da 
Senhora Gilda Andrade Concenço, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTTA, por unanimidade de votos, decide: 

1 - Considerar legal o ato concessório de pensão mensal 
em favor de Guido Concenço (vitalícia) e de seus filhos Tiago Andrade 
Concenço e Cassius Andrade Concenço (temporárias), beneficiários legais da 
Senhora Gilda Andrade Concenço, falecida em 08/04/02, concedida por meio do 
Ato concessório nº 032/DIPREV /04, com fundamento nos artigos 22, inciso 1 e 
50, inciso II, da Lei Complementar nº 228/00, modificada pela Lei 
Complementar nº 253/02, e determinar seu registro, nos termos do artigo 3 7, 
inciso II, da Lei Complementar nº 154/96, combinado com o artigo 56, do 
Regimento Interno desta Corte; .( 

II - Determinar ao Presidente do Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia que cumpra o prazo de 1 O (dez 
dias para messa dos processos de pensão a esta Corte de Contas, consoa e 
disposto o artigo 37, da Instrução Normativa nº 013/04-TCER, sob pen 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

não o fazendo, tornar-se sujeito às sansões previstas no artigo 55, IV e VII, da 
Lei Complementar nº 154/96; 

III - Dar conhecimento do teor desta Decisão ao Órgão 
concessor do beneficio e aos interessados; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONA THAS HUGO PARRA MOTT A (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 2006 

JONATIÍÁka;~ MOTTA 
Conselheiro Relator 

(/JL:/;l 
JAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOSÉJs-~l!io 
Con~~ro Presidente 

éla 2ª Câmara 
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PUBLICADO NO nIÂPi!O OFICIAL DO ESTADO 
N° ___ 21-' _____ DE __ J1.1 ... 9.Y1 .. Q§_ 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Servidor__ c.Q/ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

4436/04 
BRAULINO FERREIRA DA ROCHA 
C.P.F. Nº 027.105.602-91 
APOSENTADORIA 
MUNICÍPIO DE PORTO VELHO 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 198/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria do Senhor Braulino Ferreira da Rocha, como tudo dos 
autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONA THAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
voluntária, do servidor Braulino Ferreira da Rocha, C.P.F. nº 027 .105.602-91, 
no cargo de Fiscal Municipal, cadastro 13.764, efetuado por meio do Decreto 
nº 9470, de 14.07.04, publicado no D.O.M. nº 2397 de 30/07/04, com proventos 
integrais, na forma do artigo 40, § 1 º, inciso III, alínea "a", da Constituição 
Federal, combinado com o artigo 30, incisos I, II e III, da Lei nº 146/02, e 
determinar seu registro, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea "b", da 
Constituição Estadual e artigo 37, inciso II, da Lei Complementar nº 154/96, 
combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; '\ 

II - Dar conhecimento desta Decisão ao Órgão de 
Origem e ao interessado; 

III - Arquivar os autos, após 
legais. 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE -SOUSA 
SILVA; o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 2006 

1cJNA'f&~RRA MOTTA 
Conselheiro Relator 

{iJ&w/JJ 
PAULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOS~, ~d:2n "'LO 
Con . he1~lente 

a 2ª Câmara 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

N° ____ _5f 6_~1 .. QJ1 .. Q( 
Servidor · -- ---~ 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADO: 
ASSUNTO: 
RESPONSÁVEL: 

RELATOR: 

1670/06 
MUNICÍPIO DE JI-PARANÁ 
EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/06 
JOSÉ DE ABREU BIANCO 
C.P.F. Nº 136.097.269-20 
CONSELHEIRO JONATHAS HUGO PARRA MOTTA 

DECISÃO Nº 199/2006- 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da análise do Edital de Concorrência Pública nº 001/06 do Município de 
Ji-Paraná, como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro JONATHAS 
HUGO PARRA MOTT A, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar ilegal o Edital de Concorrência Pública 
nº 001/06 efetuado pelo Município de Ji-Paraná, tendo como objeto a aquisição 
de combustível, realizado através dos Processos Administrativos 
nºs 1666/1992/CPL/PMP/R0/2006-SEMOSP/SEMED, de acordo com os 
preceitos contidos na Lei Federal nº 8666/93; 

II - Determinar ao Prefeito do Município de Ji-Paraná 
que promova as medidas necessárias para anulação do ato, em cumprimento ~ 
ao disposto no artigo 49 da Lei Federal nº 8666/93 e ao princípio da publicidade, 
encaminhando a esta Corte de Contas, no prazo de 15 dias, a contar da 
publicação desta Decisão no Diário Oficial do Estado, a documentaçã 
probatória dás medidas adotadas, nos termos do artigo 63, do Regimento Inte 
desta Corte, sob pena de aplicação da multa prevista no artigo 55, inciso IV, a 

Lei 7rnentar nº 154/96; I 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

III- Sobrestar os autos na Secretária Geral das Sessões, 
para o acompanhamento do feito, após as providências de praxe. 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA (Relator), EDILSON DE SOUSA 
SILVA (declarou-se impedido de votar, na forma do artigo 146, do Regimento 
Interno desta Corte); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o 
Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI 
NETO. 

JONAfÍI~MOTTA 
Conselheiro Relator 

Sala das Sessões, 14 de junho de 2006 

AULO CURI NETO 
Procurador do M. P. 
junto ao TCER 
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Servidor__ O . ~ 

ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

PROCESSO Nº: 
INTERESSADA: 

ASSUNTO: 
ORIGEM: 
RELATOR: 

4882/03 
ELIETE ALMEIDA DOS SANTOS 
C.P.F. Nº 283.849.622-00 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA 
CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

DECISÃO Nº 200/2006 - 2ª CÂMARA 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, que 
tratam da Aposentadoria por invalidez da Senhora Eliete Almeida dos Santos, 
como tudo dos autos consta. 

A 2ª Câmara do ·Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro EDILSON DE 
SOUSA SILVA, por unanimidade de votos, decide: 

I - Considerar legal o ato concessório de aposentadoria 
por invalidez, com proventos integrais, da Senhora Eliete Almeida dos Santos, 
C.P.F. nº 283.849.622-00, Professora Nível 3, Referência· "6", cadastro 
nº 300019450, pertencente ao Quadro de Pessoal do Governo do Estado de 
Rondônia, concedida através do Decreto de 14/06/2002, publicado no D.O.E. 
nº 5024 de 17 /07 /2002, fundamentado no artigo 40, § 1 º, inciso 1, da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 20/98, combinado com o artigo 44, §§ 1 º e 2°, da Lei Complementar 
nº 228/00, e determinar seu registro, nos termos do artigo 49, III, "b", da 
Constituição Estadual e artigo 3 7, II, da Lei Complementar nº 154/96, < 
combinado com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte; ~ 

II - Determinar ao titular da Secretaria de Estado da 
Administração, que cumpra o prazo de 10 (dez) dias para remessa dos processos 
de aposentadoria a esta Corte de Contas, consoante o disposto no arj:igo 3 7, 
Instrução Normativa nº 13/04-TCER, alertando-lhe das com~ciden , 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
TRIBUNAL DE CONTAS 

no caso de descumprimento, nos termos do artigo 55, II e VII, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

III - Dar conhecimento desta Decisão à Secretaria de 
Estado da Administração e à interessada; 

IV - Arquivar os autos, após cumpridos os trâmites 
legais . 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros 
JONATHAS HUGO PARRA MOTTA, EDILSON DE .. SOUSA SILVA 
(Relator); o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; o Procurador do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, PAULO CURI NETO. 

Sala das Sessões, 14 de junho de 2006 

Procurador do M. P. 
junto ao TCER 

JOS~E~~O 
Con eirqrr=u 

a 2ª Câmara 


